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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N º PE-002/2022 - SAS 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através do Pregoeiro, Sr. Kleison Wilton Rodrigues 
Pereira, nomeado pela Portaria Nº. 002 / 2022, de 03 de Janeiro de 2022, e assessorada pelos ser\'idores Socorro 
Alves Lima (fa1uipc de 1\poio) e Lídia Maia dos Santos (1 ·'.quipe de 1\po10), nomeados pela mesma portana, 
torna público que a partir do dia público 14 de Setembro de 2022 às 17h00min (horário de Brasília), atran'.·s 
do endereço eletrônico https: //bllcompras.com/ I lome/Publici\ccess (Bolsa de Licitaçôes e Leilücs) ",\cesso 
Identificado no link - acesso publico", cm sessão pública por meio de comunicação \·ia internet, iniciará os 
procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 27 de Setembro de 2022 as 08:00min 
(horário de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min 
dará início à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00min (horário de Brasília) iniciará. a 
formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-
002/2022-SAS, identificado abaixo, objeti\·ando a melhor proposta de menor preço por lote, mediante as 
condiçôes estabek·cidas no presente edital, tudo de acordo com a] ,ei 1 ;edcral nº 10.520, de 17/07/ 2002 - J .ei que 
Re,gulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a l .ci nº 8.666, de 21 / 06/ 1993 e alteraçiies posteriores - l .e1 de 
Licitaçr1es, da Lei nº 8.078, de 11 / 09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-1-/ 07, Le1 
Complementar nº 123 de 1-t de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 de 1\gosto de 201-t, J ,e1 
Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 10.02-1-, de 20 de setembro de 2019, 
Lei hdcral 12.-1--1-0 de 07 de julho de 2011 que altera o título Vll -/\ da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais 
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abre,·iaturas com os mesmos significados, conforme abai .... o: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA REQUISITANTE: Sl2ClU~TAIUA DE ASSISTl·'. NCI A SOCIAL (SAS); 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: parcelado; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.02-1-/ 19. 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financl'lra e 
regularidade fiscal que seja exi,gida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à tiual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidm ou nomeado, designado por ato do titular do Poder 1 ·'.xecuti\'O Municipal, LfUC realizará. 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance ele menor preço, ad1udicaçà1 >, Lluando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da eL1uipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: EL1uipc designada por ato do titular cio Poder 1 ~xecuti\'o Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: l~ o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de dcfimr 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento con\'ocatt'irio, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de intcqmsição ele recurso, homologar o resultado ela licitação por meio clctn''>nicr e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.V.: Diário Oficial da L'nião; 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 .2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos -- .- ( - ~-;,-, ~--

SECRETARIAS REQUISITANTES: SECRl~TARJA Dl 0
'. ASSISTf.'.NCIA SOC! 1\L (SAS) 

ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de J .icitaçôcs e l .cilôes, entidade convrniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm vigor a partir de OS de Janeiro de 
2021, htt:ps://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público 

ANEXOS 
ANLXO 1 - Termo de Referência 
r\Nl ·'.XO 11 - Minuta do Contrato 
,\Nl·'. XO JTT - Declaração de I Iabilitação 
ANEXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes 
,\NEXO V - Declaração que não cmprc,ga menor de 18 anos 
ANl ·'.XO Vl - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação 
ANl~XO VII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo 
1\NI ~XO Vfll - Declaração de Elaboração lndcpemknte de Proposta 

1. DO OBJETO 
1.1. O ob1eto da presente licitação é a Consti~,i o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE 
BENEFÍCIOS EVENTUAIS (CESTAS BASICAS) DESTINADOS AOS USUÁRIOS DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 
SÓCIOECONÔMICA E/OU SITUAÇÃO EMERGENCIAL, CONFORME ESTABELECIDO NA 
LEI MUNICIPAL Nº 677-2016 E DECRETO MUNICIPAL 413 DE 10 DE JUNHO DE 2016, DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL, E EM CONFORMIDADE COM 
AS QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO IDO EDITAL. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente 
estabelecida no País, c1ue seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as 
exigfncias do presente l ~dita1, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados. 
2.1.1. C:ADASTRAMI •:NTO: O licitante que desejar o cadastramento/reYalidação junto a Prefeitura de ,\lto 
Santo/ (J ·'. (no CRC) a que se refere o subitcm anterior deverá proYidenciá-lo, diretamente na sede da Com1ssào 
Permanente de Licitação, situada a Rua Coronel Simplicio Bezerra, 198, Centro, Alto Santo, Ceará. 
2.2. Não poderão participar licitantes com súcios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
aberntra das propostas de preços, os respcctiYos participantes serão automaticamente desclassificados do certame, 
independentemente do preço proposto. 
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que estejam cm estado de insol\'ência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incoqmração e 

liquidaçiio; 
b) C)uc se encontrem cm processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação cm licitação ou impedimento de contratar com 
o município de Alto Santo; 
d) (,2ue tenham sido declaradas inidúncas para licitar ou contratar com a ;\dministração Pública; 
e) C,2ue se apresentem constituídos na forma de empresas em consúrcio; 
f) (,2uc não tenham providenciado o credenciamento junto à https://bllcompras.com/Home/PublícAccess 
" Acesso I cientificado tH) link - acesso publico; 
g) As pessoas enumeradas no artigo 9° da l .ci Nº. 8.666/ 93. 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.1 serão adotadas todas as prcscriçi'íes co11sta11tes da Lei 1 ;cdcral 
Nº . 12.8-1-6/ 11 
2.-1-. Será 6rarantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as ccioperati,·as 
que se enquadrem nos termos du art. 1-1-, da Lei lo'ederal N º . 11.-1-88/ 07, como critério de desempate, preferência 
de contratação, o prcvi.sto na Lei Complementar Nº . 12"1 / 06, em seu Capí1uhi V - l)() 1\Cl~SSO ;\OS 
Mt".RCADOS/ DAS AQL'ISIÇC)l: S PL'BUCJ\S. 
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2.-1-. l. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as coopcratt\'as dc\'crão dedarnr no sistema 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de l .icitações e l ,cilõcs, entidade convcniada com a prefeitura 
mwlicipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio ·récnico-Operacional cm , ·igor a partir de 05 de .Janeiro de 
2021, exercício da preferência e exclusividade prcYista na l .ci Complementar N º. 123/ 06, alterada pela J .e1 
Complementar nº 1--1-7 de 07 ele agosto de 201--1- e l.ci Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016. 
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o pré\'io credenciamento junto à Bolsa 
de Licitaçôcs e Lcilôcs. 
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponÍYeis na Bolsa de l .icitaçôcs L' J ,eilôcs constante no preâmbulo 
do edital. 
2.5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados de\'erão estar credenciados junto à Bolsa de Licttaçócs e 
J .eilões, e o en\'io das propostas de preçus se dará diretamente pelas licitantes atra\'t'S de pessoas dendamente 
habilitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Prq,>io Uctrônico ficará a cargo do licitante. 
2.5.-1-. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessi,·o~ 
de preços, cm nome da licitante, somente se dará mediante préYia definição de senha pri,·ati, ·a. 
2.5.5. (.: de exclusi\'a responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso cm qualt1ucr transação 
efetuada dtretamentc ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura Municipal de Alto Santo / CL ou à Bolsa 
de l .icitaçôes e Lcilôes, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda l1uc por 
tcrcctros. 
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal tH) sistema eletr[mico implica a 
responsabilidade lc.!,>ttl pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transaçúc~ 
increntes ao pregão eletrônico. 
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou l ~PP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tambc'·m a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o vício, no prazo ele 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispôe o art. --1-3, §1º da Lei Complementar Nº. 123/06. 
2. ,.x. A 11ào-regH!ari:::_arâo da dom111entarão, 110 pra::::_o legal pre1úlo, ilnplirará deradei,citJ do direito â (011/mla(rm, sr111 /m/11í:;:o r/11.1 

.1a11rões pmis!as 110 ar!. 8 ! d{/ f _,fi Nº. 8.666/ 93, smdo.fm11Í!ado a Prefeitura i\,/mziripal de Alto Sa,!lo / CL (Oft!'ortJr 11.r licilt111/e.1 
n'111r111esU'11/es, 11a orde111 rll' da.rs[Jirarão, para tJ assi11al11ra do co11/ralo, 011 retogar tJ licitartJo.2. 1. Pmkdo participar do presente 
Pregão, toda e qualquer fu-ma indi,·idual ou sociedade regularmente estabelecida no Paí~, lJUC seja especializada e 
credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as exigências do pre~ente Edital, especificaçõc~ e nonna~, 
de acordo com os anexos relacionados. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite cm fases distintas: 
.1. 1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços" , ·ia sistema; 
3.1.3. 1\bertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1.--1-. Lances; 
3.1.5. 1 labilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s); 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação; 
3.1.8. 11 omologação; 
3.1. 9. Contratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
--1-.1. Cada licitante den·i-á apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) A pruposta de Preços ele acordo com o modelo fornecido atra ,·és do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
--1-.2. Os documentos, cm formato de arqui\'o , a serem erffiados , ·ia internet somente poderão ter as cxtcns<>es 
.... doe, *. xls, ou *.pdf. 
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-1-.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias cm jr1r 
stí11iÍI', mesmo autenticadas, ad1nitindo-se fotos, gravuras, desenhos, 1-,i-ráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. 
-1-.-1-. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à 
habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deYerão ser apresentados nu idioma oficial do Brasil. 
-1-.5. Quaisc1uer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados cm língua 
estrangeira, dc,·crãu ser autenticados pelos rcspecti,·os consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
-1-.ú. O pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de Ycrificação, sendo o 
hntante obri!,>ada a apresentá-lo no prazu m,himo de -1-8 (quarenta e oito) horas contados a partir da solintação, 
sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
-1-.7. Os li citantes encaminharão, exclusivamente por me10 do sistema 
https://bllcompras.com/Home/PuhlicAccess, conco1nitantcmcntc com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de cnno dessa documentação. 
-1-.8. O em·io da proposta, acompanhada dos docwncntos de habilitação exigidos neste 1 ~ditai, ocorrerá por meio 
de cha,·e de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as upcraçôes no sistema eletrônico durante a sessão p(1blica 
do Pregão, ficando rcsponsán·l pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobserYância de qua1st1uer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os documentos ele habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Pará.f,i-rafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação ,, julgamento da 
proposta. 

Paráf,rrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do em·io 
de lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, de,·crá ser elaborada e enviada cxclusirnmentc por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto / Sen-iço proposto no 
campo discriminado e/ ou anexada, citando a marca de todos os produtos do(s) Lote(s) , com o Yalor unitáno 
por item e global por J ,OTE em conformidade com o modelo do sistema. 
5.1.1 . Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consi.!-,•nada no edital. 
5.1.2. Nos preços ufcrtadus deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a enttT.!-,>a/ execução do~ 
produtos / serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus íltinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
5.1.3. No campo apropriado dc,·crá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está cm conformidade com as exigências do instrumento com·ocau'mo. 
5.2. O encaminhamento da proposta de preços prcssupôc o pleno conhecimento e atendimento às exigl·ncias de 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável pnr todas as transaçôcs ljlle forem efetuadas cm seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
5.3. Os preçus constantes da proposta de preços do licitante de\"(·rão conter apenas duas casas deoma1s ap<'>s a 
,·írgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamen to ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centan>s, e deverão ser cotados cm moeda corrente nacional. 
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotíldo. 
5.3.2. Nos preços já de,·erão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tribut.1rios, trabalhistas , 
prc,·idenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusiw a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ónus que não 
o rnlor estipulado na referida Proposta de Preços; 
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5.3.3. Os preços propostos serão <le cxclusin responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o dircítn ·dêÍ)kitear 
4ualquer alteração dos mesmos, sob ale~ração de erro, omissão ou qualquer outro argumento nãCJ prensto cm lei. 
5.3.-+. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prc\'alecerá aquele lançado no sistema 
e utilizado para classi ftcação das propostas de preços, dc,·endo o pregoeiro proceder às correçôes necessárias. 
5.1.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com \'alor superior aos preços máximos estimados para a 
c< mtra tação. 
5.3.6. Na análise das propostas de preços o pregoeiro obsen-ará o preço global por lote, expresso cm reais. ,\ssim, 
as Propostas de\'erão apresentar o ,·alor global por lote. 
5.-J.. Os quantitati\'oS licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.-.J..1. A proposta de preços de\'e contemplar o l1uantitati\'O dos itens cm sua totalida<lc confomw licitado. 
5.5. O prazo de \'alidade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutin>s da sessão 
de abertura desta licitação, conforme artigo 6º da] ,ei Nº. 10.520/ 2002. Caso a licitante não informe l> prazo de 
, ·alidadc, será considerado aquele definido neste 1 ~ditai. 
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especial quanto à especificação do ser\'iço e as condiçôes de participação, competição, julgamento e fonnalizaçàu 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposiç<>es e à legislação aplicá\'cl, 
notadamcnte às J ,ei Nº. 10.520/02 e J ,ei Nº. 8.666/93. 
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e em·iadas atra\'(~S do sistema, inclusive quanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema. 
5.8. QL'AJ.QL'l-:1{ LICITANTE QCE Sl•: LDENJTJ,'JCJ\R DL~ QC1\LQL'LR l ·ORMA SLR1\ 
SCMARIAMENTF EXCLCÍDO DA DISPUTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6. l. A licitante deverá apresentar os doctunentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de prcferc'.:-ncia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Município de Alto Santo/CE, na forma dos artigos 3-J. a 37 da 1 .ci Nº 
8.666/'J3, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.-.J.), os quais serão analisados pelo pregoeiro (1uantu a sua autenticidade e o 
seu prazo de \'alidade. 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso ele empresa, no registro público de empresa mercantil da junta Comercial; 
de,·endo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
a\'erbação no registro ela Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF (' RG nu Carteira 
de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa . 
b. A'l 'C) CONSTJ' !U1 'IVO, ESTA TU !'O OC CONTR.A'l 'O SOCl J\J, CONS( )J ,!DADO em vigor, devidamente 
r('gistrado no registro público de empresa mercantil da J tmta Comercial, em se tratando de socieda<les empresárias 
e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; dc\'('ndo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro ela Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPI· e R(; ou Carteira de [ labilitaçào 
súcin do(s) da empresa. 
e. lNSCRl(.:ÀO DO /\TO CONSTlTL'TlVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperati,·as - no Cart<'irio 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prm·a da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, ftlial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do l ·:stado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. Dl~CRI ·TO Dl ~ i\CTORIZ/\ÇÀO, cm se tratando de empresa ou socicdad(' estrangeira cm funcionamento no 
País, e /\TO DE REGISTRO DI ·: /\Ll'IüR. 17.J\ÇÃO PAR/\ 1:uNC JONAMl ~NTO expedido pelo <',rgão 
competente, quando a ati\'idade assim o exigir. 
e. REGISTRO N/\ ORCt\NTZ/\ÇÀO D/\S COOPERATIV i\S BRASll.l ·]RJ\S, no caso de coop('rati\'a, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1) 1\to constituti\'Ci ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76..J. / 71; 
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III) Ata de fundação da cooperati,·a; 
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprm·ou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a 1\ta da assembléia que os aproniu; 
VII) 1,'.ditais das 03 últimas assembli·ias gerais extraordinárias. 

Ci.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Prm·a de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CN PJ). 
Ci.3.2. J>rnya de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se hou\'cr, relati,·u 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
6.3.3. Prova de re_(,>1.ilaridade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão ncgati,·a de débitos 
relativa aos tributos federais e dívida ativa da Cnião (inclusiw contribuiçôes sociais), com base na Portaria Conjunta 
RFl3 / PCJ :N N". 1.751 / 1-t. 
6.3.-t. Prova de rq,>1.ilaridade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de dC.:·bitus 
para com a fazenda estadual de seu domicilio. 
6.3.5. PrO\·a de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão 11q.,>nti,·a de débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Cera) ou 1SS). 
6.3.6. Pr()\·a de regularidade relati,·o ao Fundo de c;arantia por Tempo de Sen-iço (FGJ'S) mediante a apresentação 
do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF) . 
6.3.7. Pm,·a de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
certidão negati,·a, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprm·ada pelo Decreto-Lei 
nº 5.-t52, de 1 º de maio de l 9-t3, e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 12.-t-tO, de 7 de julho de 2011. 

6.-t. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA 
6.-t.1. /\presentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do úlamo exercício social (2021), 
1á exigí"eis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que compro,·em a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços prm·isúrios, o balanço den'rá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos deYidamente registrados 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso l, da Lei 8.666/93 e altcraçôcs 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo sin1ples nacional, declarada em credenc1a.mcnto, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de ln formação Socioeconôrnicas e Fiscais (DEFlS) de Pessoa Jurídica e respectiYu 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
6.-t.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em Jornal oficial, em 
jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
6.-t.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço de,·erá ser acompanhado dos tem10s de abertura e 

encerramento do J ,ivro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando amda, no 
balanço, o número do 1 ,ivro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante kgal da empresa; 
6.-+.-t . No caso de empresa recém-construída (há menos de Ol ano), deverá ser apresentado o balanço ele aberturn 
acompanhado dos termos de abertura de,·idamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o núm('ro 
do Ll\·rn e das folhas nos quais se acha transcrito nu autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
6.-t.S- Certidão Negati,·a de Fali:-ncia, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distnbu1dor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Nq.,>nti,·a dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua validade. 
6.-t.6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa ltc1tante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
6.-t.7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alteraçôcs e movimentaçôcs da empresa), emitida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a ~() (trinta) dias da data da licitação. 

1) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidôes de sua filial e matriz. 
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fT) No caso de coopcrati\·a, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.-1-.5" acima. 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. /\presentar /\testado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor. devendo conter, no mírnmo, as 
seguintes informaçôcs: 
a) razào Social, CNPJ e dados de contato do úrgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado; 
c) prazo de entrega dos produtos, e; 
d) assinatura e nome kgí\·el do rcsponsá\'cl pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utiliLados pela 
P.J\f.t\.S / C:E para compro\'ação das informações. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6.1. Declaração de que, cm cumprimento ao estabelecido na J ,ci N". 9.854/ 99, e ao inciso XXXI l l, do art. 7" da 
Constituição l ·'ccleral, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou msalubrc, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm trabalho algum, salni na conclição de aprendiz, a partir de 1-J. 
(t1uatorzc) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.'.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada iniclônea para licitar ou rnntratar 
com a administração pública, nos termos do inciso TV cio art. 87 da Lei Nº. 8.666/ 93 e da inexistência de fato 
supcr\'enicntc impediti\·o da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de: declarar ocorrências posterimcs, 
confo1111e modelo constante dos anexos deste edital (art. 3'.2, §2º, da Lei Nº. 8.666/ 93). (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaraçàu de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atra\'és deste: ! •:ditai (ANEXO 
III). 
6.6.-1-. /\!vará c1nitido pelo órgão competente (Alvará de Funcionamento), em.itido pelo úrhtio competente da 
sede da empresa; 
6.6.5. /\presentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de 1\lto Santo do(s) 
súcio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
6.6.7. No caso de licitantes devidamente cadas trados no Município de Alto Santo/Ce, a documentaçào mencionada 
supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Murncíp10 de 
r\lto Santo- Ce (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), 
acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de validade scrào 
analisados pelo pregoeiro. 
6.6.8. /\ documentaçào constante do Cadastro de J ;ornecedores do Município de Alto Santo/ Cc de\'crá também 
encontrar-se dentro do prazo de \'alidade e atender ao disposto neste edital. 
6.6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referen tes à fase de habilitaçào, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.6.10. /\s microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou f~PP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, dc\'crá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento tamb<'.·m a 
declaração de que consta a restrição fiscal e tiuc se compromete em sanar o \·ício, no prazo de 05 (cinco) dias útc1s 
conforme dispõe o art. -J.3 , §1º da Lei Complementar Nº. 1'.23/ 06. 
6.6.10.1. /\ não-regularização ela documentação, no prazo legal prC\'isto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sançôcs previstas no art. 81 da J ,ei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado ao Murncípio de 
Alto Santo/ Ce com·ocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaçào, para a assinatura do contrato, ou 
re\·ogar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos de\'erão estar com o número do CNJ>J da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número cio CN PJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita J ;ederal, por constar no próprio documento que<'.- \'a lido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do 1 :cTS, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, dc\'endo desta forma apresentar documento comprobatúrio da autoril'.ação 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o liotantc for a matnz e o fornecedor da prestação dos scr\'1ços for a filial, o~ documentos (L,; 
dm·ciio '"' apmcn t,dos com o néomcw d n C NPf/ Cfl' d, m, tnc e U, fihal s.mn ltam·,mcn t<·, ou s.·,ão d,sprnsados l 
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da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MF da filial aqueles documentos l1ue, pela propna 
natureza, forem cm.itidos somente cm nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: ()ucm prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades preYistas na legislação. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7.1. O pregão será do tipo eletrônico, o lJual será realizado cm sessão pública por meio da liV/L/<i\;0.T, mediante 
condiçôes de segurança - criptografia e autenticação - cm todas as suas fases atran:s do Sistema de Pregão: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7 .1.1. Os trabalhos serão conduzidos por se1Yiclor do Município de /\ \to Santo/ C l ~. designado com o pregoeiro, 
mediante a mscrção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7 .1.2. O licitante poderá enviar as informaçôcs da pmposta de preços e participar das disputas atravi·s do sistema 
clctrêmico. 
7.2. J\ participação no pregão detrtinicu dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransfcrí,·cl do ltcttantc, 
exclusi,·amente por meio do sistema eletrônico observado as condiçües e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e din.1lf,>ação dos preços das propostas de pr<:Ç<JS 
recebidas, passando o pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecunentos sobre cotas exclusi,·as, se 
for o caso, e segregação ele licitantes dentro dos limites legais. 
7.3. l. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização cio ato, este será realizacl<J no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.3.2. ,\t6 a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o en\'Ío de qualquer adendo ou complementação. 
7.-1-. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas ele preços u pregoeiro verificará a conformidade das 
propostas ele preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem cm conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital. 
7.-1-.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada nu sistema, para 
acompanhamento, cm tempo real, de todos os proponentes. 
7.-1-.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo pregoeiro, em 
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
exclusi,·idade nos moldes da Lei Complementar N º . 123/06 e J ,ei Complementar Nº . 1-1-7 / 14 e suas alterações. 
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusiYamente, por meto cio 
sistema eletrônico. 
7.5. l. 1\berta a etapa competiti\'a, os representantes dos prup<Jncntes clc,·crão estar conectados ao sistem,1 para 
participar da sessão de lances. ( de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema l ' 

acompanhar a fase competitiva. 
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do rcspect1,·o 
horário de registro e valor. 
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5.-1-. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 
sistema. 
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado pnmeiro. 
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, cm tempo real, cio \'alor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7.5. 7. Os lances dc\'erão ser ofertados considerando o \'alor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos ccnta,·os, desprezando-se as demais. 
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, cm qualquer item, cm um ,·alor unitário lJUC possua mais 

-----l•k- 0•2- (l•h•1a•s•)•c•a•s•a•s•c•k•·c•i•n1•a•i•s,•c•i•e,•·e_s•c•c•c•>1•1 .• si•d•e•ra•1•· •aJ

111

)•e•n•a•s•a•s

11

(.)2- (

11

d•u•a•s)- p•n•·n•1•e•ir•a•s•c•a•s•a•s•d•c•·c.i1•n•a•is•·•(c• l•'1•1t•a•,•·o.s•)•, •d•e•,·•c•n•d•o_ t 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 19& - Fone/Fax :(&&) 3429 .20&0 



PREFEITURA OE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

o pregoeiro e o licitante Yenceclor proceder às adequaçôes de preços necessárias, inclusiYe por ocasião da entrega 
ela proposta de preços reajustada. 
7.5.9. ,\p(is o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema elcrrtmico, 
contraproposta ao proponente que ti\'er apresentado o lance mais \'antajoso, para que seja obtida melhor prop< ,sta, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condiçc1es diferentes daquelas previstas neste ! ·:ditai. 
hcandu o prazo estipulado para apresentação ela contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora do 
encaminhamento do pregoeiro. A negociação será realizada por meio elo sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais proponentes. 
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor \'alor imediatamente após o encerramento da etapa ck 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
,·alm. 
7.5.1 l. Declarada encerrada a etapa competiti,·a, com ou sem lances succssi\'os, e realizada a classificação final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à 
conformidade entre a oferta de menor preço e o \'alor estimado para a contratação constante no Termo de 
Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a \'erificação da licitude 
ele preços di,·ersos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito. 
7 .5.12. ·!ratando-sede preço inexequÍ\'cl o pregoeiro poderá determinar ao licitante que compro,-c a exequ1b1lidade 
de sua proposta de preços, cm prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
7.5. n. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo ha,-cr desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7.5. 1-L Os licitantes que apresentarem preços excessi,·os ou manifestamente inexequÍ\'eis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisc'J rios, de ,·a lor 
zero ou incompatÍH'is com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
7.5. 16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos Yalores estimados para a contratação. 
7.5.17. Serão considerados cornpatí,·eis com os de mercado os preços registrados llue forem iguais ou inferiores à 
média da(Jucles apurados pelo Setor de Compras do Município Alto Santo/Cl ·'., responsá\'el pela elaboração e 
emissão da referida planilha. 
7.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor , ·alor, o pregoem) 
dc,-erá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obt1da melhor oferta que a sua proposta 
anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não compro\'ada a compatibilidade do lici tante 
anteriormente classificado. 
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o em·io de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
cm que as licitantes apresentarão lances públicos e succssi,·os, com lance final e fechado. 
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apé,s esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso ele fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.6.'2. l '. ncerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para l1uc a licitante da oferta de 
Yalor mais bai.xo e os das ofertas com preços até 10° " (dez por cento) superiorc\ àquela possam ofertar um lance 
fmal e fechado cm até OS (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.'2.1. Não ha,·cndo pelo menos 03 (três) ofertas nas concliçôcs definidas no item 7.6.2., poderão as liotantcs cios 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo ele três, oferecer um lance final e frchado cm aré cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.:i. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistem,1 ordenará os lances segundo a ordem crescente de , ·alores. 
7.6.3.1. Não ha,·cnclo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, ha,·erá o reinício da etapa fechada, 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado cm até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.+. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício ela etapa fechada, 
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências ele habilitação. 
7.6.+.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva du Prq.,>ào, o sistema cletrúnico 
poderá permanecer acessí,·cl aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.6.-t.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez mmutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas \'intc e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio elctn'm1co utilizado para dintl1,ração. 
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7.6.5. Após o encerramento cios lances, o sistema detectará a existência de situação de t:mpate ficto. 1 ~m 
cumprimt:nto ao que determina a Lei Complemt:ntar nº 123/ 2006, a ni.icrot:mpresa, a empresa de pt:queno porte 
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 3--1-, da J ,ei r:edcral nº 1 l.--1-88/ 2007, e que ofertou lance de at«:· 
5° o (cinco por cento) superior ao menor preço da arrt:matante que não se enquadre nt:ssa situação de empate, será 
convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) ni.inutos, utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar tHl\'O lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão. 
7.6.5. l. Não ha\·endo manifestação da licitante, o sistema \·erificará a existfnoa de outrn em situação de empate, 
realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra sin1ação ele empate, o sistema emitirá mensagem. 
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante podt:rá 1ru111ifcstar, de forma moti\·ada, a intenção 
de interpor recurso, cm campo pn'>priu du sistema, no prazo de até 20min (vinte minutos) depois da arrematante 
ser aceita e habilitada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razôes 
do rt:curso no sistema: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. As demais licitantes ficam desde logo 
convidadas a apresentar contrarrazôcs dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do térni.ino do prazo 
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensá\'eis à defesa dos seus interesses. 
7.7. l. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da sessão pública 
com no mínimo 2--1- (vinte e c.iuatro horas) de antecedência, no sítio eletrônico utilizado para realização do certame. 
7. 7.2. Não st:rão conhecidos os recursos intempestivos e/ ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo Iicitatório para responder pela prnponente. 
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subi tem 7.7. deste edital, importará na decadfncia do direito de recurso. 
7.7.--1-. O acolli.imento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetí\·eis de apron·itamento. 
7.7.5. A decisão cm grau ele recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico constante no site: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Preg-ão será la.nada ata circunstanciada, que menc10nará 
os licitantes credt:nciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análi~c 
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigarmiamente 
assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 
7.8.1. /\o final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatín·I rnm º" 
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado 
\'Cncedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: 
a) 1\ Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria Jurídica da Comissão, para fins de análise e parecer; e 
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente fonna.lização do Instrumento 
Contratual. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante 
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no 
sistema eletrônico. 
7.9.1. O pregoeiro a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os d<>cumentos de 
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, sol icitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.9.'2. No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema ektrtmico permanecer 
acessÍYel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a 
desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 1 O (dez) minutos, a sessão do pregão na forma cletrtmica 
poderá ser suspensa, e reiniciada somente apús comunicação expressa aos participantes, atra\·t's de mensagem 
eletrônica (rha!) di\·ulg,111do data e hora da reabern1ra da sessão. 
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ ofertas será declarado wnccdor e, 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo obieto do 
certame a ela será adjudicado. 
7. 10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não preYistas neste edital. 
7.10.2. À intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secrctário(s) - será feita por meio de 
din1lgação na lN'J'ERN L ·'.T, através do Sistema de Prq.,>ã.o 1-:Ietrônico: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico", no "chat" 
dt: mensagem. 
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8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO 
LICITANTE 
8.1. 1 (nccrrada a fase ele lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante \Tnccdor 
de\'crá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respecti\'os \'alores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos ns dados solicitados nesta cláusula, de,·erão ser ennados ao e-mail do Setor de J .icitaçôes da 
Prefeitura l\funicipal de J\lto Santo/ Cc (licitacao@altosanto.ce.gov.br), dentro do prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, após convocação do pregoeiro através do rha! do sistema de pregão detrtmico, para que o 
pregoeiro proceda a uma breve análise. 
8.1.1. 1\ proposta de preços final consolidada de,·erá ser apresentada cm língua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada cm todas as folhas e assmada pelo representante 
kgal, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatúrio somente para a licitante \'encedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julb>tJ.mento da licirnção; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do canmbo 
(substituíw·l pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e elo responsá,·cl; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura cio Contrato, constando o nume, C PI .-, RC, nacionahdacle, 
naturalidade, estado ci\'il, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e L' F, bem como cópia do documento 
que dá poderes para assinar contratos cm nome da empresa, se não for o casn do sr'>cio administrador identificado 
nu momento ela habilitação; 
d) ,\presentar a MARCA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, pre\'idenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros tmus (JUC incidam ou 
,-cnham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as infonnações similares à especificação do Te11110 de Refcn'.·ncia: 
indicando, no que for aplicá,·el, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
8.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no ttem ()6 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou im·áhdos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos prc\'istos nas l .eis Complementares Nº . 123 / 06, nº 1-t 7 / 1-t e nº 155 / 16. 
8.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado \'encedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de inteq)(>sição de recurso por qualquer 
dos demais licitantes. 
8.1A. Se o licitante desatender às exigências habihtatóri.as, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida 
negociação - subitem 7.5.11 do edital, ,·erificando a sua aceitabilidade e procedendo à \'erificação da habilitação 
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessiYamente, até a apuração de uma proposta de preços c1ue 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectiYo lici tante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 
certame. 
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, u 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documcnt,'1çãu ou 
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou dcsclassi ficação. 
8.1.6. l lavcndo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a cntério da administração, 
para regularização dos documentos rclatt\"OS à regularidade fiscal, obedecido o exigido cm l .ci. 

9. DA FONTE DE RECURSOS 
9.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da Dotação 
Orçamentária nº: 2101 08 244 0202 2.094 - Gestão dos Benefícios Eventuais; elemento de despesa: 3.3. 90.32.00 
- Material, Bem ou Serviços para Distribuição Gratuita; com recursos diretamente arrecadados ou tramfrmlos 
da l'.M.J\ .S, consignados no Orçamento de 2022. 

10. CONSULTAS, RESPOSTAS,ADITAMENTO 
10.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitat<Írio de,·erão ser cm·iados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusi\'amentc por 
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meio eletrônico, no endereço licitacao@altosanto.ce.gov.br. até as 13:00, no horáriC> oficial de Brasília / D! ·. 
Indicar o nº do pregão e o pregoeiro responsá,·el, bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, 
indicando quais os itens ou subitcns discutidos; 
10.1. 1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsán·is pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo ele até 02 (dois) dia útil contado ela data ele recebimento elo pedido desta. 
10.1.2. Decairá elo direito de impugnar us termos do edital de licitação perante a 1\dministração a pessoa física 
e/ ou jurídica que não o fizer dentm do prazo fixado neste subi tem, hipc'>tcsc cm que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
10.1.1. A impugnação feita tcmpcstivamentc pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatc'irio ati· 
o trânsito cm julgado da decisão a ela pertinente. 
10.2. Nào serão conhecidas as 1mpugnaçôes apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente. 
10.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçôes serão di,·ulgadas no sistema e \'incularào os 
participantes e a administração. 
10.-+. Acolhida a petição de impugnação contra o ato corwocatóno ljUt' importe cm modificação dos tcrmus do 
edital será designada ncNa data para a realização do certame, exceto quando, inqucstionaYelmcntc, a alteração não 
afetar a fonnulação das propostas de preços. 
10.-J..1. (Jualquer modificação neste edital será dintlbrada pela mesni.a forma que se deu ao texto miginal, cxcl'to 
quando, inquestionan·lmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
10.5. <Jualquer modificação neste edital será clintlgada pela mesma forma l]UC se deu ao texto original, exceto 
quando, mquestionaYelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 

11. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
11.1. DILIGÊNCIA: l ·'. m qualc1uer fase do procedimento licitatóno, o pregoeiro ou a autoridade superior, poderá 
promover dili.gc'-ncias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sqam sanadas falhas; 
formais de ducumentação que complementem a instrução do processo, \"etfada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar originariamente da proposta ele preços, fixando o prazo para a resposta. 
11.1.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais clcn·rão faz[·-lo no pra/.o 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/ inabilitação. 
11.2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Mtmicípio ele A lto Santo / CE poderá rcnigar ou anular esta ltcitação , 
em lJualquer etapa do processo. 

12. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
12.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusi,·amrnte a cargo da 
Autoridade Competente. 
12.2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
12.1. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocort'ências rcle\·antes. 
12.--l-- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se rcsen-a ao direito ele não homolobi-ar 
ou re,·ogar o presente processo, por razücs de interesse público decorrente de fato super\'enicnte dC'\·idamentc 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

13. DAASSINATURADO CONTRATO 
13.1- O Município de Alto Santo, com a inten-eniência da SLCRFT/\RI i\ REQL11SlTANTI"'. , assinará contrato 
com a(s) , ·encedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cmco) corndos, contados da data da com·ocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair cio direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma ,-ez, 
quando solicitado pela parte, desde ql1c ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
13.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situaçàC> regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adiudicaçào 
atra,·és do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sançüe~ 
ca bíH·is. 
11.3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e co11\"ocará outro licitante, ob~c1Tada a 
ordem de qualificação e classificação, para ,·crificar as suas condiçôes de habilitação, e assim sucessivamente. 
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B.--1-- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não manti,·er a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Alto Santo e 
será descredenoado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cmco) anos, sem prejuízo das multas pre,·istas 
em edital e no contrato e das demais cominações leí-,>ais. 

14. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRA TO 
1-+. l - No interesse da C:ONTRJ\'l'ANTE, o objeto deste !~ditai, Termo de Refcrê·ncia e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25°0 (vinte e cinco por cento) do , ·alor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 ºe'.?. º , mciso l l da l .e1 
nº 8666/ 93. 
1--1-.'.?.- No interesse da Administração, o ,·alor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprnrndo 
ati- o limite de 25° o (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §5 1 ° e 2º, da Lei nº 8.666/ 93. 
1--1-.3- A l ,icitantc Contratada fica obrií-,>ada a aceitar, nas mesmas condiçôes licitadas, os acri-scimos ou supn.·ss<Jes 
que se fizerem necessárias. 
1--1-.--1--- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as suprcss<'>es 
resultantes de acordo entre as partes. 

15. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
15.1 A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei h .:deral 8.666 de 1993, ao lJual, se1,i 
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em rq,r-istro próprio todas 
as ocotTências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
15.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusin' perante terceiros, por 
quak1uer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou ,·ícios redibitórios, e, na ocorri-neta desta, 
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da Lei l :cderal nº 8.666/ 93 e suas alteraçôes. 
15.3 - O representante da Administração anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização e,·entualnwnte 
em·oh·idos, determinando o que for necessário à regularização elas falhas ou defeitos observados e cncammh:mdo 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

16. DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisiies. 
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ rnntratados serão entregues mediante e:,,pcdiçào 
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, lJUe indicarão os tiuantitatt,·os a 
serem entregues, de acnrdo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponib1lidade 
financeira da CONTRATANTE. 
16.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva c1uantidadc, de,-cndo ser c11trq..,111c 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enYiada \'ia fac -símile ao seu número de telefone, ou amda 
remetida ,·ia e-mail ao seu endereço elctrtmico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
16.2.2. () contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o fornec imento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçôes: 
a) Nus locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 05 (cincos) dias corridos, apús o recebimento da Ordem de Compra no horáno 
de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
16.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fornecedor por \'Ício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçôes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos en tregucs. 
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16.:2.-1-. Os produtos devem ser entrq..,rt1cs conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente 
as especificaçôes contidas no [nstrumcnto Convocatório, no Termo de Referência e obscrvaçôes constantes ck 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
16.:2.5. Para os produtos objetos deste certame, dcn'rá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) unidadc(s) 
gestora(s) do Município de /\!to Santo / CE. 
16.:2.5. l. As informaçôes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser rec1ueridas junto a(s) urnclacle(s) 
gestora(s). 
16.:2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, deH'ndo ser de imediato ou no 
prazo máximo de :2..J. (,·inte e c1uatro) horas a<lequados às supracitadas condiçc'ies, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lc1 e deste instrumento. 
16.3. Os produtos licitados/ contratados de,·erão ser entregues, observando rigorosamente as cspccificaçôcs 
contidas no Tcrrno de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçt'ícs constantes ele sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pa!,>-amcnto de todos º" 
impostos, taxas e quaisl1ucr ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fomec1111ento que lhes sejam 
imputáYcis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)J\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm que se \'cnficarem 
YÍcios, de feitos ou incorreçôcs; 
b)Rcsponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
16...J.. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota hscal / l .-atura 
apresentada pela Contratada, gue conterá o detalhamento dos serviços executados. 
16...J..1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal / btura apresentada pela 
Contratada com os ser,iços efetivamente prestados. 
16.5. l lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dus documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contrata<la 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro,·ação da 
regularização da situação, não acarretando gualguer ônus para a Contratante. 
16.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prquízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
16.6. l. Não produziu os resultados acordados; 
16.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
16.7. 1\ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das comhçiies de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
16.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, (JU por outro meio prc\'isto na legislação vigente. 
16.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar comu emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
16.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que , ·enha ,1 ser efetuada pela Contratada, que 
por\'cntura não tenha sido acordada no contrato. 
16.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma ~orma, 
para o atraso, o ,·alor de\'ido dc\'(Tá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do I ndice 
Cerni de Preços - DisponibiJidade Interna (l CP-Df), divulgado pela hmdação (;etúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista C' a do efetivo pa!,>-amento, adotando-se o critério "prú rata tcmporis" parn as 
atuali:,,açôcs nos subpcríodos inferiores a 30(trinta) dias. 
16.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os ,·ínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por fmal do prazo ou rescisão contratual. 
16.13- Serão descontados de (forma inte!,,ral ou parcelada) sobre o ,·alor da fatura, os ,·alorcs deconTnLes de 
indenizaçôcs ou de multas eventualmente registradas. 
16.1..J.. l ·'.m confonnidade com a lq,>islação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
obsen-ado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
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17.15. Os preços serão reajustados pela , ·ariação do Índice de Preços ao Consunudor Amplo - IPC ,\, do l nstituto 
Brasileiro de Geografia e l:.:statística - IBCF,, ocorrida no período acumulado cm l'.2 (doze) meses , adotando-se a 
seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = , ·ariação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde QJ x V) s1gnific;i o acresomo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
16. 16. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspond~ncia à Secretaria, 
explicitando a fornrn de aplicação do índice e o valor reajustado cm att'· 0'.2 (duas) casas decimais. 
16.17. Caso a CONTRATADA não solicite tcmpesti,·amente u reajuste e prorrogue o contrato sem plc1teá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
16.18. Também ocorrerá a prcclusào do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atrav{·s da enussão de Ordem de Compra<· ou Se1Y1ço. 
17.'.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condiçôes neccss~frias ao plcnn cumprimento das obn.L,raçôes 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabekce a l .et 
1:ederal nS! 8.666/ 1993 e suas alteraçôes. 
17.3. hscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, solicitar 
pnJ\·idências da CONTRATA D/\, que atenderá ou justificará de imediato. 
17.-1-. Notificar a CONTRATADA, de <.Jualqucr irregularidade decorrente da execução do obJeto contratual. 
17.5. 1 ·'. frtuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condiçôes estabelecidas neste contrato. 
17.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
17. 7. 1 ~xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
17.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos setTiços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
17.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempcst1,·o pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
17.1 O. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 73, íl, da Lei nº 8.666/ 93. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18. l-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condiçôes e prazos estabelecidos neste 
Edital, no Termo Contrat1.1al e na proposta vencedora do certame; 
18.'.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôcs ;issuniidas, tocl;is as 
condiçôcs de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.3- Prm·idcnciar a imediata correção das deficifncias e/ ou irregularidades apont;i<.ias pela Contratante; 
18.-1-- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficié'· ncia uu 
irregularidade cometida por seus emprq,rados e/ ou prepostos em·olvidos na entrega do objeto contratual. 
18.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiret;is que indicam ou ,-cnham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigaçôes relati\'as a salários, prc\'idência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
18.6 - Prestar imediatamente as informaçôes e os esclarecimentos <.1ue vcnlrnm a ser solicitados pela contratante, 
sah-o quando implicarem cm inda6raçôes de caráter técnico, hipútcse cm que serão respondidas tH> prazo de '.2-J. 
(,·111te e quatro) horas. 
18. 7 - Substituir ou reparar o objeto contranial que compn)\'adamente apresente condiçi'íes de defeito ou em 
desconformidades com as cspecificaçôes constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Ccstor do 
Contrato. 
18.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contrntual cuia 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTI •: . 
18.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprm·adamentc apresente condiçôes de defeito ou cm 
desconfomudades com as cspecificaçôes constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
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18.10- Remover, às suas expensas, todo o materia l que cstiYer cm desacordo com as espccificaçiks básic s, e/ou 
aquele cm que for constatado dano cm decorrência de transporte ou acondicionamento, prm·idenciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for ent1.·eh11.1e oficiahncntc. 
18.11 - A Contratada deYerá entregar os itens que compõem os lotes em uma única embalagem e, que a mesma 
seja resistente, confeccionada em material plástico com visibilidade externa de alta resistência. 
18.12 - Responsabilizar-se pelos ,·ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 , 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
18.13 - Obscr\'ar, no que couber, o Código Ci,·il Brasileiro, normas tfrnicas, as leis e os regulamentos pertmcntcs. 
18.1..J. - O CONTR/\Tf\DO efetuará o fornecimento do objeto ura licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria requisitante. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19. 1. Adota-se como critt~rio de iustiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de e,Tntos sancionáYcis cm editais de p rchrão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício préYin 
de ampla defesa nos processos de sancionamcnto com o impedimento de licitar e contratar com a L'nião, l ·'.s tados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1.1 do /\córdão TCL1 

/ Plenário 
nº 1. 793/2011, art. 7° da J ,ei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
l- Forj,1r ,l chissifo:ação como microempresa ou empresa ele 

l. Jmped11nento Je licitar pelo períodc, de, 11<) mínimo. 1 pequeno pc,rte para o btenç:ío de tratamento favorecido em 

licitaçf,cs incrn tirndas ou não. (um) ,Ulo . . \córdão TCL'/PL nº 307-l/2011. 

11- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a 
2. Impedimento de licitar pelo período de. no mínunn, -1 sessão de licitação para qu ,1 lquer manifestação na sessão 

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. (quatro) meses. 

111 - Desistir do Lmce, sem justificativa, durnnte a sessão 3. Impedimento de liciur pelo período de, no mínimo, 6 
pública ou não mdntiH;r a proposta na fase de aceit,tção. (seis) meses. 

!\'- :\,io apresentar ou deixar de apresentar documentação 
so licitada 110 edital na fisc de aceitação da proposta, -1-. Impedimento de licitar pelo período de. no mín11nn, ú 

habilttaç,fo ou na contratação. (seis) meses. 

,. - \presentar proposta comerei.li em desaco rdo com o 
5. Impedimento de licit.1r pdo período de, nn mírnmo, 1 

l~d1tal, ocasionando a frustação do certame cm qualquer 
sentido. 

(um) ,mo . 

6 . Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5 
\"J- :\presenur documentação falsa dur,mte a licitação OL (cinco) anos. 

contratação. 7. Comunicar ao J\[inistério Público Est,idu,d e ou fiedcr.1 
para apurações de s,mções de ordem pen.d . 

Vil- '.\ião manter as condições habilit.ltórias durante a 
8. Impedimento de licitar pelo período de, no mírnmo, 6 

execução do contrato ou da vigênci ,1 da ata de registro ele 
(seis) meses. 

pn:ços. 

9. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
\ ' Ili - :\:lo retirar a not,l de (um) ,mo . 

empenho/ n:io ,1ss inatura da \t,l. 10. ,\ !ulta de, no mínuno, 10° o (dez por cen to) d" ,,1lr,r do 
contr,1to/nota de empenho. 

11 . \lherté:·ncia 

1:\:- fZn trcgar o objeto for,t do prazo estabelecido no edital e 
12. .\lult,1 de, n<, mínuno, 0,5 "o (meio por cent<>) P"r d1:1 

termo de referência. 
de atraso, ,iplicada sobre o rnlor do m,1tcrial n:io fornecido, 
limitad ,1 a 20 (1·intc) dias .. \pc'ls r, Yigc'.·simo di,1 poder.í ser 
cons1der;1da mexecuç:i(J tota l ou p<1rci,1I do ohjetn. 
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13. , \lh-ertência; 

:'\- :\ão efetuar a troct do ubjeto, quando notificado, durante 
14. Imrcdimento de liciur relo rcríodo de, no mín11no, 1 
(um) mlO. 

,l contratação. 
15. '.\[ulta de, no mí111mo, 10"" (dez por cent<)) do \·,1lor do 

cuntr,tt<J/nota de cmrenhn . 

16 . . \lfrertência 
17. .\1ulta de, no mínimo, O,:," o (me io por ccntu) por d1,1 

:'\! - Substituir o objeto fora do prazo est.1belecido. 
de ,ttraso, ,tplicada sobre o \·,1lor do m,1teri.tl n:ín 

substituído, lim1ttda ,l 20 (nnte) dias. \ pr'is o \·1p;{,s1 mo 

cfo1 podcr,Í ser considerada 111exccução total nu rarc1,1J do 

ubjcto. 

18. \c!Yertência 
Xl 1- Deixar de realizar ou ,1trasar a inst,dação ou montagem 19. lmredimento de licitar pelo período de, no mímmo, Ci 

do (s) ll}uip,tment<J (s) qu,mdo pre\·isto no ediul e termo de (seis) meses. 

refcrênc1 ,1. 20. \lult,1 de, no mí111mo, 03' o (meto por cento) por d1,1 

de atraso, ,1plicada sobre u \·alor do equ1p,m1e11to. 

:'\I 11 - De1x,ir de cntrc:g,tr documentação original exigida neste 21. J\!ulta ele, no mí111mo, 10° o (dez po r ccntu) do ulor du 

l·'.d1t,tl dur,mte a licitação ou contratação. contrato/nota de empenho/ Yalor rotai cstim,tdo p,tr,1 () 

item ou lote. 

:'\J \ . - Comportar-se de modo i111d êmeo na licitação ou 
lmpcd11nento de l1c1tar pelo período de. no mínimo, 2 22. 

contr,1taçlo, ClUS,mdo prejuízo a 1\dmin is tração ou 
(dois) anos. 

dcmonstr.mdo ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
23. Multa de, no mínimo, 10° o ( dez p()r cento) do v,1lor d,, 

rcgrnmcn tn do cdit,il, ,lOS licitantes, a J\dminis tração e a 
contrato/nota de empenho. 

socied,1de. 

24. lmpedimento de licitar por :i (cinco) ,mos. 
25. Multa de, no mínimo. 10°" (dez pnr cento) do Y,1lor 

:'\\·- C(Jmcter fraude fiscal durante a licitação ou contratação. do contrato/nota de empenho. 

26. Comunicar ao \[mistfrio Público h :deral e ou 

Estadual. 

:'\\ ' ]- :S..ão recompor ní\·e1s de serviços acordados, yuando 

esgotados us sancionamentos próprios, regulares e increntes 27. l mpedimcnto de licitar com a P.;\I.A.S pelo período 
aos monitoramentos técnico-operacionaJ e administrativo do de, no mínimo, 1 (um) ano. 
gerenciamento contratual. 

X\'11- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 
28. 1 mpedimento de licitar com :1 P),!. \.S por, no 

prcYist,1 em lei e no edital da presente licitação, em que não se 
míntmo, 2 (dois) anos. 

comine outra penalidade. 

:'\\') 11 - :-.!ão celebrar contrato, cm convoc.1ção dentro do 29. 1 mpcdimcnto de L1cit,tr com o município de \ 1 to S,111 to 

prazo de , ,1Iilfadc de proposta. por, no mínimo, 1 (um) ,mo. 

30. 1 mpcdimento de licitar com ,l P. \l. '\ .S por, no mínimo, 

:'\lX- lnexecução total, prc,·isto na Lei 8úúú/93 e Lei 2 ( dots) , lflOS. 

10.520/2002. 31. J\!ulta de, no mínimo, 20° o (v inte por cento) s"hrc ,, 

valor do contrato/nota de empenho ou \·,dor da p.1rceL1. 

32. Impedimento de licitar com a P .. \!. \.S por. no mínunn. 
X:'\ - l nexccução p,ircial do objeto pre\·is to na Lei 8Mú/ 93 e 1 (um) ano. 

J.c1 10.520/ 2002. 33. ,\[ult:1 de, no ITil!llmO, 1 Oº o (dez pnr cento) sobre n 

Yakir correspondente ,1 patic não cxecutad,1. 

:'\:'\] - Denegrir ou caluniar equipes tfrn1c.1 e do pregoeiro, 

hem como pessoas qu<.: integram os processos da P. \!. \.S. cm 
rnz}o de denúncias sob a acusaç:ío de dirccl(Jnamento de 3-1. 1 mpedimcntu de licitar com ,l \dm1111st-raçào Púhl1c,1 

cc:rt,1m<.:, sem a aprescn taçào de prov,ts pcrtinen tcs ou a l;eclcr,t!, 1 \stadu,t!, ,\lu111c1p,1l, pelo p('ríodt, de .'i (cinco) ,mu. 

apresentação de provas infundadas, cm processo 

,1dministrat1vo instaurndo. t 
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XXII - Cometer fraude fiscal 110 recolhimento de quaistjucr 
3.'i. Declaração de in1doneidade 

tributos. 

\'.XllI - Demonstrar não possuir idoncicfade para contratar 

com ,t \dmmistração cm virtude de atos ilícitos praticados. 36. DccL1r.1ção de 1111donc1cL1dc 

\'.\'.)\' - Frustrar o u fraudar, mediante ,tjuste, combinação ou 37. 1\lult,1 de até 20°0 do f.1turamcnt<, liru to do últimq 

qualtiucr outro expediente, o caníter competitivo de exerc1c10 ,m teri< >r ,lO da ins taur.1çã< > do pn ,cesso 

procedunento licitMório público. admin1strat1vo. 

38. Puhlic.tçào extr,tordin;íria d.1 decisão condenat<'>ru. 

\'.:'\\ ·- Impedir, perturbar ou fraudar a re,tlizaçào de qualquer 39. .\!ult,t de até 20°11 do fm1ramcn to bruto dn último 

ato de procedimento licitatório público. exerCÍCt<, ,mtcrio r ,10 cL1 inst.1ur.u;ão do prr>ccssr, 
administratin). 

40. Publicação extr,1ordinári,1 d,1 decisão cr111den,1té>rt,t. 

\'.\'.\ ' J- Cri,1r, de mod o fraudulento o u irregular, pessoa 41. .\[ulta de até 20° o d, i fatur,tmcnto bruto de, últun" 

1uríd1c;1 para p,trticip,tr de licitação púhltca ou celebrar exercício anterior .10 d,1 mst,1uraçãrJ du processo 

contrato administrativo: ad mirns tr,t ti \ 'O . 

42. Publicação extraordinária d ,1 decisão collllcnat<'>n,1. 

x._\:\' 11 - .\lanipuL1r ou fraud ,ir (J Ctjuilíbno econômico- 43 . .\!ult,1 de até 20° 0 do fatur.tmen t,, bruto d<J últtmr, 
ttrnmcciro dos contrntos celebrados cxerc1c10 anterior ,LO d.1 instaur,tção do Jlf! >CCSSO 

com ,1 administração púhlic.t admirns tnttiYo. 

44. Publictçàu extr.10rdimína cL1 dccis:io conden ,tti', n ,t. 

19.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e inde\'idanwntc 

fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M. /\.S que deverá examinar a legalidade Ja 

conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, de,·idamcnte justificado e aceito 
pela P.M./\.S, a licitante Yencedora ficará isenta das penahdades mencionadas. 

19.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o , ·alor do contrntu, n P.1\.1. ,\.S, 
poderá pn >ceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às snnçrJcs 
ndministrativas pre\'istas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá també-m ser aplicada a penalidade Je 
Declaração de ldoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pre,·ista no art. 7" da l .ei nº 
10.250/ 2002. 
19...+. /\s multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos deYidos pela P.M. /\.S ou cobrada~ 
dtretamente da pessoa penalizada, amig,h·cl ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati,·anwnte às demais 
sanções pre\·istas neste Edital. 
19.5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
docwnentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-1-/1999. 
19.5.1. Transcorrido o prazo de defesa préYia com ou sem manifestação, o processo será encammhado para as 
análises de\'idas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
19.6. As multas serão recolhidas cm fa,·or da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dí,·ida /\ti,·a 
e cobradas judicialmente. 
19.7. 1\s sançôes aqui pre\'istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulati\'amcntc, sem prejuízo de outras medidas cabÍ\'cis. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. A incxecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se holl\-cr uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 ela J ,ei nº 8.666/ 93, de 21 / 06/ 93; 
20.1.1. /\ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XV II do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obscn-ado o 
disposto no art. 109, " l", letra " e" , da mesma lei; 
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b) A1nigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrati\'O, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da J ,ci 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação \'igente. 
20.1.2. A Rescisão administrati\'a ou antigá\'el será precedida de autorização escrita l' fundamentada da autoridade 
con1petcnte; 
'.W.1.3. Os casos de rescisão contratual serão fonnalmcnte n10ti\·ados nos autos do processo, ficando asscgurad() 
o contraditóno e ampla defesa . 
20.2. Constituem motinJ para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento ele cláusulas contratuais, especificaç{>es e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôcs e prazos; 
c) 1\ lcntidã, > do seu cumpnmento, \cyando a Administração a compro\'ar a impossibilidade da cunclusão dos 
ser\'iços ou fumecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de ser\'iço sem justa causa e pr{\'ia comunicação à Administração; 
e) 1\ paralisação do sen-iço ou do fornecimento, sem justa causa e prC:' \·ia comunicação à ,\dministração; 
Q O desatendimcnto das determinaçôes regulares da autoridade dcsi!.,>nada para acompanhar <· fiscahzar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
l ,ei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) t\ decretação ela falência ou instauração da insolvência civil; 
i) ,\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) 1\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa (JUe prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Radies de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 1\dmimstrati\'C> a <.JU<' se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do \'a lor inicial do Contrato 
akm do limite pem1iticlo no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da. empesa; 
m) /\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e \·intc) 
dias, sah-o cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensôcs que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório ele indcnizaçiies pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas dcsmobilizaçôes e mobilizaçôcs e outras previstas, assq..,rt1rado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôcs assumidas até que sep 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíH·is; 
p) O reconhecimento dos direitos da. Administração, em caso de rescisão administrati\·a pre\·ista no art. 77 dest.'l 
l ,ci; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
\·iolação da J ,ei de J ,icitaçôes ou prejudique a regular execução do contrato. 

21. DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
21.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da J ,ci nº 12.8-1-6/ 2013 Qe1 anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento com·ocat<'>rio é vedado às partes mclumdn 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, \'antagcm indc\·ida a agente público ou a l!uem ljUer que 
seja, ou a terceira pessoa a ek relacionada; 
11 - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente c"ntrato; 
I TI - Obter \'antagem ou benefício inde\'ido, de modo fraudulento, de modificações ou pmrmgaçê>es do 
instrumento com·ocatório, sem autorização cm lei, no ato cum·ocatc'>rio ela licitação ou nos rc~pcct1\·os 
mstrurncntus contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíb1io econômico- financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açôes ou onussCJes que 
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constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.8-1-6/ 2013, do Decreto nº 8.-1-20/201.3 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicá\'eis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22. 1- I ndependentcmente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condiçôes e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informaçiies constantes nos clocumentm 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impediti\·O à participação da pessoa jurídica, bem como de que deYCá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
22.2- Conforme a legislação cm vigor, esta licitação, na modalidade Pregão I .Jctr(inico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) revogada, por com·e11iência da Administração, decorrente de motin, superYeniente, pertinente e suficiente para 

jus ti ficar o ato; 
22.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
h·deral. 
22.-1- - l ·'.s ta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsct1ucntc, na mesma 
hora e local. 
22 . .3- Lste edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Prq.,rio da Prefeitura 
Municipal de Alto Santo, localizada na Rua Ccl. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 08:00 ati· às 
11 :30 horas, ou poderá ser lido atra\'és do site: licitacao@altosanto.ce.gov.br, www.tce.ce.gov.br ou 
https: //bllcompras.com /Home /PublicAccess. 
22.6-Quaisyuer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Con1Íssão de Pregão 
da Prefeitura Municipal de Alto Santo, localizada a Rua Ccl. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 
08:00 ate'.· às 11:30 horas, ou através dos telefones (088) 3429.2080. 
22. 7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, no, 
termos da legislação pertinente. 
22.8 - Quak1uer modificação no Edital exige divulg;tção pelo mesmo instrumento de publicação cm que se deu o 
texto 01-Íf,tÍnal, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto (Juando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
22.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não altcr<'m a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
cm A ta acessível a todos, at1-ibuindo-lhes \·alidade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22. 10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, cm nenhum caso, responsá\'cl por esses custos, independentemente da condução uu do resultad< > do 
processo licita tórir >. 

22.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do ser\'iço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-sc
á o do n·ncimcnto. Só se iniciam e \·cncem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23. DOFORO 
23.1 - hca eleito o foro da Comarca de Nto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela \'ia administrati\'a, renunciando-se, desde já, a llualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

,\lto Santo- CI~, 13 de Setembro de 2022. ~r\ \ 

l' "J / 

t}fV _ 
I<.I · on \'('ilton Rod g ·s 

Pregoeiro O 1a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJ~TO: /\QL'ISIÇÃO BENLl ,.ÍCIOS EVENTUi\JS (Cl ·SfJ\S Bl\SlC:AS), Dl ~STIN1\DOS 1\0S 
L'SL'1\RJOS DA J\SSISTtNC:1/\ SOCIAL QL'E SI·'. I•:NCONTRi\M EM SITL'AÇÃO DL 
VL'LNl •:RABILIDADI~ SÓCIOH:ONÔMICA !•: / OU SITL'M; ÃO FMU~GENC:! 1\L, CONl:C)Rl\.IF 
l•'.STABflJ~ClDO NA LI ·:! MUNJC!P i\L Nº 677-2016 E Dl·:C:Rl·:TO MUNIC!PAL-1-13 DE 10 Dl~ JL.:Nl 10 
DE '.2016, DF Rl~SPONSABlLIDADE DA Sl~CRETARl 1\ DF ASSISTrNCl/\ SOCIAL, . l~ 1·'. l\.1 
CONH)RMIDADI ·'. COl\1 AS QL'ANT!DADl~S CONSTANTl ~S Nt:SrL ·'. '1'1-:RMO. 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS REQUISITANTES: Sl ·:C:REJ'ARL1\ DI·'. i\SSISTfNC:1 1\ SOU \l. 
(SAS); 
LICITAÇÃO: O procedimento ele gue trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, tiualificação técnica e cconúmico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, cio vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica yencedora da licitação, à c1ual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo gue é sihrnatário cio instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e i_, sihrnatána do contrato com a 
,\dmmistração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder l ·\:ecutiYo Municipal, c1ue realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, l\Uandu 
nào houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnaçàu 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Munic1pal, formada por, rn, 
númmo, 02 (dois) servidores que prestado a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: 1;: o titular cio órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
<, c,bjcto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento cum·ocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, detem1Ínar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de inte11)osição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio clct1único e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de 1\lto Santo; 
D.O.V.: Diário Oficial ela União; 
SECRETARIAS REQUISITANTES: SECRLTAJUA DF ASSISTÊNCIA SOCIAL (SAS) 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e ] .eilôes, entidade convcniada com a prefeitura 
mw1icipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Téc11Íco-Opcracional cm vigor a partir de 05 de Janeiro de 
'.2021, htt:ps://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso lckntificado no link - acesso público. 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação ele Despesa procedente da Secretaria Requisitante, 
conforme especificação a baixo. 

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com critério de 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei 1 ;ederal nº 10.520, de 17/ 07/ 2002 -
Lei que Regulamenta o Prcg-ão, e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06 / 1993 e alteraçc->es posteriores 
Lei ele Licitaçôes, ela Lei nº 8.078, de 11 / 09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-t/ 07, J.e1 
Complementar nº 123 de 1-t de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-+7 de 07 de Agosto de 201-t, Lei 
Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto 1:cderal nº 10.02-1-, de 20 de setembro de 2019, 
Lei J :ederal 12.-t-tO ele 07 de julho ele 2011 que altera o título VTI -1\ da Consolidação das Leis do Trabalho, e dem,11s 
nonnas pertmentcs. 
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JUSTIFICATIVA . ··"' 
O Plan() de ínscrção de Benefícios E\'cntuais de Trabalho e Assistê,ncia Social, insere-se como um importante 
instrumento de !:,'ítrantia de acesso aos benefícios c,-cntuais às famílias e ou indivíduos lJUC Sl' l'ncontram cm 
momentos de fragilidades em ,·irtudc de nascimento, morte, situaçôes de ntlnerabilidades temporárias, l', de 
calamidade pública. Com objetin> de , ·iabilizar a padronização de procedimentos de organização, gestão, execução, 
monitoramento, a\'aliação e financiamento dos benefícios _eventuais. Confi.l,'1.tranclo-sc enquanto instrumento 
imprescmdí\'d no processo de implantação do Sistema L'nico de Trabalho e Assistência Social - SL' AS, 
considerando sua forma inovadora de prestar Trabalho e Assistência Social .l,,arantindo de forma territorializada, 
programas, projetos, sen·iços e benefícios à população que deles necessite. Nesse sentido as açc'ies de proteção de 
caráter e\·entual e suplementar dn·em ser incorporadas au mm·imento de concretização de direitos sociais 110 país, 
se configurando enquanto instrumento de proteção social sornados a outras profissiics da política de Trabalho e 
Assistência Social. Os benefícios assistenciais se caracterizam cm duas modalidades direcionadas à públicos 
específicos, os quais: Benefício de Prestação Continuada - BPC (' Benefícios L\'entuais BI ·'. s. Os benefícios 
assistenciais no âmbito do SL.:AS, são prestados de forma articulada às demais garantias, o que significa a 
perspectiva de um trabalho continuado com as famílias atendidas, com vistas à inserção nos ser\"lços objetl\"amlo 
a superação das situaçües de vulnerabilidade. 

Segundo l' EREJRA, os benefícios e,-cntuais se configuram cm três categorias, os compulsúrios," 1- -- 1 porque siío 
inegociá\'eis e infensos a upçôes quanto à obrigatoriedade de sua pro\'isão, contidos no caput do art. 22 [ .. -1", os 
de caráter facultati,·o, " 1--· 1 porque são sujeitos a opções guanto a sua pnwisào. 1 :sscs benefícios, pn,,·,stos : 2º do 
art. 22 da J ,OA.S, "podem" ser criados "para atenderem necessidades ad\'indas de situaçiies de , ·ulnerabilidack 
temporária, com prioridade para a criança, a fanúlia, o idoso, a pessoa portadora de deficiência, a gestante, a n11tri.1. 
e nos ca sos de calamidade pública"", e, os subsidiários " [ ... ] contidos no § 3° do art. 22, que consistem muna 
transferência cm dinheiro "no valor de 25% do salário mínimo para cada criança de até 06 anos de 1dack" , te11do 
como critério de elegibilidade a renda familiar per capita inferior a 1

'.. do salário mínimo".(p. 112-12,201 O). No 
município ele Alto Santo, os BEs ofertados caracterizam-se enquanto compulsórios e faculta tinis. 

OBJETIVO 
!Jaboramos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais \'antajosa 
para a í\clm.inistração Pública l\1unicipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contrataçao de 
empresa para o fornecimento parcelado de 600 (seiscentas) Cestas Básicas, visando à fonnação de futura 
contratação, para atender as necessidades dos usuários de benefícios eventuais, atendidos pela Secretaria de 
Assistência Social. 

O presente termo de referência tem por objetin> o levantamento e caracterização das espcci ficaçcies dos produtos 
a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos recursos 
orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrq.,ra, forma de 
fomecimcnto, pagamento e condiçôcs de execução contratual do objeto, e, que o procedimento lq.,ial seja cfrhiadu 
a seleção de proposta mais , ·anta1osa para a administração pública mw1icipal, tendo por finalidade definir elementos 
que norteiam a contratação de empresa para a aquisição do presente Termo. 

DEFINIÇÃO DOS LOTES 

LOTE I - CESTAS BÁSICAS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS UND QTE 
ARROZ BRANCO TIPO 1 
1·· C~l J :\LID1\D í·:, \l.\O J>:\RBOLJZ:\DO, POLIDO, C:I..\SS[ LOM,O l'!l\O, !) " 
l'ROCFD J\NC I :\ :-..:.\C!Ol\.\L E SER DE S1\ I 'R:\ COirn l'.N TJ·:. E\ llt \ L.\C; 1 '.\I PL.\STlC.\ 
RESlSTJ ,:-..:TJ -:, TRA. '\;SP. \RI ·'.l\TI i, r:--:COI.OR, C:\Pt\CI D.\DI -: Dí·: H.:,; 1· .. \J PL.-\STJ<:< l 

ili. .\TÓXICO, Tl,R\lOSOLD.'\DO. IS[•'.'-J" l"O lW \10FO, l)J ,: ( lDORES hSTIU:\J JOS J,: l)J •: 1-,.:c; 1.81111 

SL'BSTA:\CIAS NOCI\ 1\S (N .\O .\Pl{i-''.S l\l\T 1\.R \l.\:\CI I.\S í•:SCl 1R.\S, BR.\l\r:. \ S, 
:\ \'l:.:Kt\ll!U IADAS OLI l·:SV l·:JU)l-:-'.AD1\ S I•: N:\O Tl~R. Si\BOI{ .\RDLDll). Sl,Ll•DON:\DOS 
1-'.J,J ,TRO\J IC.\1\l l !N n , GR.\O l'. J\1 e.; R:\O. A J•:J\ 1B1\I.J\ G Ei\l SH:L"l\D.\RI.•\ DI :\'li Sl":R 1•":\ RDO 
'lT'.R.\lOSSOIJ) .\DO, RJ ·'.S TSTI •:1':TI •'., S L' I'() 1-rl .. \l\ DO () TRl\l\SP( lRTE Sl:\l PERDER Sl'. \ 
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!;\Tl-:GIUD.\DF, TOTA!.1/'.:\l\:DO PESO L!Qllll)() DE 301'(;. \ '1\LID1\lW: \ll'.\1:,..1.\ DI·: 12 
.\11·'.SES A CONTAR A P/\lfflR. DA DAT.\ DE I•:NTRf'.Gt\. 
MACARRAO ESPAGUETE COM OVOS 
J -:Sl':\Gll rffl \ CO.\l O\'US, l'ROCI '.DÊ:NCI:\ :\.\CION,\L, 1·• <~l 1. \LI D/\l)E, ISL·:NTO DL:: \101{) 

(.\L\.'\;CJ L\S 1·'.S\' lóRDE.\D.\S CO.\l PO'.\TOS IHUNCOS E C:l,Z.\ ), Dl! < )DORl·'.S l~STR.\.,J 10S 
[•: DE Sl'BST.\'.\<:l.\S '.\.OCI\ :\S. F..\líl .\l.:\(;E\! TIPO S,\COS DL l'OLIETIU:so. 
Tl '.R.\IOSSOI.D.\D.'\, TR:\\:Sl':\Rl :i\TFS, 1\T(l\:ICOS E Rl:SISTEJ\Tl-'.S, co,Tl:NDO :ilUIG . l'CT 
l,,\IBAL!\Cl•'.1\I Sl ,Cl 'ND:\.RI:\ 1:. \RDO, IUiSISTl·:NTE, Slll'Oll.T1\"-iDO O J'R:\.'\Sl'Olrt'J,: Sl•:\l 
l' l ·:RDl,R Sll .'\ J\:HóGRID.\DI·:, CO\f CAl11\ CIDAD Iº'. TOT.\Ll/',.\NDO l'l •:so !.ÍQl 'll)() !W 
llll-:G . l'R,\ZO ,\ IÍ \:L\10 DI , \ ',\J.][) .\DE DI'. 12 J\lESl,S .·\ CO'.'-T.\R .\ P.\RTIH. D .\ D \T.\ DI · 
1-::--.:TRJi (;:\ 
FLOCOS DE MILHO PACOTE SOOG 
r:1.oc:os DF .\llLI 10 PAR!\ C:O'.\SL''dO DO'.\ll •:s rn:o l c\ll\.\L.\G L::\l, C:O'\TI -:,oo :iOU(j, 

COJ\ l lDl·:Kl'll •IC:\C>\O DO l'RODLlTO, M:\RC,\ DO FJ\l\RICM'1TF, Pll. :\ZO Dl i \":\L.11) 1\Dl i 
r: l'ESO J.l()L"IDO u l'RODL'TO Dl•:\'l'.ll.:\. TF.R ll.J~GISTll.O :\O .\IIN!ST(m.ro [)A 
.\GRICl "L'J'l 1l'i"_A 11 / 0l' ;'\[lN ISTl'.:R!O D 1\ SA L.1D!_: . 
FARINHA DE MANDIOCA 
l· .\lll:S:J 1.\ DF ,\L\:-s!DlOC\ TJl>O 1 (:\ .\ IARl •:L\) E1\fB. n-:c 
OLEO DE SOJA 900ML 
C.\Jt\CTF!ÜSTICAS TÉCN!Ct\S: ÓLEO !W S0\1\ RF.l:l~ ,\DO, lllUº o \: .\Tl "R.\L. ~A( 1 Dt•:\ ! ·'. 
:\l'RESI é[\;T:\R 1 •:1\ll\.\L.\G l •:.\t l ."RJ\G lL, COM i":1.m .. RL 'G I\J\I, 1\IJSH "Jv\ DE Ol 'TR()S ÓlYOS, 
<:! Lr-:mo \."URTE 1-.: ]NTEJ\iSO, \ 'OlX.\lE l\:S:\TISF.\TÓRJ( l l ,l\lB.\L\(;1 ,: .\I: 
.\CO'.\DICIO:S: .\D.\ E,\I IU,CI l'l l~NTES (OI •: LAL\S, OL' IU C:Cll'lF\:TL DI ·: l'L\STl( :O), DI ·: 'Jllll 

.\IL, \: .\O .\PRFSE\:TJ\1)0 FERRL'GEJ\!, 1\.\L•\SS.\ 1\ll -:;-..;HJ, \ '. \/. ,\.\ll·XJ'() 1: 

.\l\ :\U,.\.\fl ,:---rro. l'R,\Zü 01 -: \ 'ALJD,\l)r,:: '.v[Í:\L\10 DE 3 j\[l·:s1-:s 1\ P.\RTIR D .\ D .\T.\ l)I ·. 
l,\:TRJ·:C;i\. .\ ROTLILJ\GEM DEVE CONTER NO MÍNIMO AS Sl~Gl'íNTl,S 1;-,.:1-0R.l\l.\(;Ll l •:S: 
NO.\!E E/OI ' '\ [ARCA, INGREDIENTES, DATA DE VAl.!Di\DL::, LOTF E ll\iFOR...\l:V;(ws 
'.\l 'TRICIOl\ :\IS. Rl:-:GISTRO NO MTNISTÉRIO DA AGRlCL ILTURI\ - SfF, 1:,-..;FOR..\l :\C))I \S 
DO l·\BIUC.\~\:TE, ESPECJfoIC.'\Ç,~O DO PRODL1TO E DATA DE \ ' ENCl.\fl •:NTO 
1-.Sl'.\.\IP.\DO \: ,\ hvfBALAGE.\1 EJ\.! LATA, ESTA NÃO DEVE .\PRESE 1TAR. VESTÍGIOS DI·: 
l· l ,RRl 'GE/\l, .\J\L\SSADl'R..\ OL' ABAULAMENTO 

FEIJAO TIPO 1 CARIOQUINHA 
Ll\'RE DI, SI ' \lD !\DES, P,\RASITAS E LARVAS, CONSTITUÍDO >JO J\!Í~li\10 91111

0 . \ 98''n DI ·. 
Glt\OS 1\:1:EIROS 1': ÍNTEGROS, NA COR C.'\RACTERÍSTlCA, .\ \ '. \ll.lTD .\DI ·: 
CORRJ-:SPO:--.:Dlcl':TF DE TAMANH O E FORMATOS NATL' RAJS M .'\Dl 'ROS, 1.L\IPOS 1·. 
SFCOS, NA COMPOSIÇ},O CliNTESJMAL DE: 22G DE PROTFÍN/\, 1,6G lW. LIPÍDIOS E 6U,8G 
DE CARBOJDRATOS- E,\IB. D I~ 11((;.(RESOLllÇM) ANVISA CNNP,'\ Nº 12/78). 
FECULA DE MANDIOCA 
l ·ÉCL'I.A DI·: MANDlUC.\ P,\RA CU:\SL'!\!() DOMESTICO l·: \113.A.L.\Cl·:M, CU'.\JTENDO 1 !-:(, , 
CU.\! IDTXl'lFJí,A(~ÀO DO PRODUTO, J\!ARCA DO FA.BR.lCA. TE, PRAZO Dl c VALIDADE 
E PESO 1.JQl 11DO. O PRODL"TO DEVl~RJ\ TER R!,:GISTRO :S:0 ,\1INISTÉRJO D/\ 
ACRICTLTL ,R:\ 
SARDINHA EM CONSERVA 250G 
SJ\RDlNflA EM CONSERVA EM ÓLEO, L1\TA DE 250 G 
AÇUCAR REFINADO 
.\Çl .'C.AR REF! 1 ADO P.\R.\ CONSL'.\10 DOMFSTICC l, E,\IB.\L.-\(,El\l CO.\:Tl -'. \;DO 1 l,l,, 
CO.\l LDE:\TTl :!C:\Ç .. \O DO PRODL'TO, ,\!ARC1\ DO l '. \BRIC.\J\:TE, l'R:\ZO [)lc \ ':\LlD.\[)E 
r. PESO l.lQL TIDO. O l'RODl'TO DEVER/\ TER Rl-:(,iSTRU \:O \llNISTF\RI() D .\ 
,\(;RIU "LTl 1RA E/Ol ' 1\IINISTl '.: R!O D.\ S1\ll[)I•:. 
BISCOITO SALGADO 
l~ISC:O!Hl S.'\I.G :\DU \llNI Clt\Cl,l •:R ..f.lHl C, 1·• QL '.\LID.\DI ·: , PRUDL./'.IDO .\ l'.\Rl'IR 1)1 '. 
.\I.\TF.RI.\S-l'Rl.\11\ S S:\S 1·: 1.1.\!l'.\S, SI ·: .\! C:CWh\.'-iTF, !SI ·:\: J'}\ DE 'd.\ l'i'-:RI.\ TERROS.\. 
1'.\R.\S1T1\S l i Dl~TRlTOS .\.\:l.\l.\fS E \T: Cl '.T .\JS. AP.\R(,:--CI.\: .\L\SS.\ Bl ·: \t .\SS.\D.\, Sl ó.\! 
Rl :CI IUO, SI,.\! COBFRTl IRA, \:J\O SElt\O :\CEITOS PR( lDl 'TOS \ll 'RU IOS. COR, 
CI IEI RO 1, SABOR PRÓPRJOS. l'.!\!BALAGE.1'\iS PLr\STJC:.\S I\TUL'-JAS DI : -llUIG. \ :\l.ll) \D I :.: 
.\!Í:\11.\ l .-\ DI Z 09 r--.t ESES ,\ C:O\: 'L\R 1\ l'ARTIR D 1\ DAT:\ D I ·: l~i\TIU":C ,\ 
CAFE TORRADO E MOIDO DE SOOG 
C.\l ' li TORR.\DO 1, .\IOÍDO. r:. \1-'( TORR.\DO, ;\10ÍDO, F.\ll\ \! .. \DO \ \ \Cl ·o, U 1.\1 lllll''o 
DE Pl 'RE/' .. \ . '.\ .\O D 1 ·'. \ ' I , .\PR! •:s1-:1'T.\ R Sl ' \ll) .\1)1 :, l ',\IID.\1)1 ·:, RI ·. '.'--1)1:-,, rr , '-.T() 
I\.S:\TlSl ':\TÓlUü, .\! ISTl 'R.\S 1·: Jll: SO lNS,\TlSF.\1:(>HIO, S.\BOR \! \() C:.\lL\CTERÍSTIC:< 1. 

l , i\ll\:\L\CI·:.\ ! : DL\1C: EST,\R INT,\CTA, .'\C:OND ICION.\D,\ IJ\I P:\CUJ"l,S DI ·: ,\TF. :'illllG . . \ 
\ '. \CllO. PR.'\ZO lW \'i\LID .\DF: i\1I'.'-J IMO DP.3 1\íESES .\ P.\RTIR D.\ D .\'J'.\ DE 1::-:TRl ·:C,A 
1\ ROTl"I .. \Gl :'. i\1 D l ó\ '1' C:ON'J'l : R '.'JO J\I ÍJ\.L\10 .\ S Sl•:GL' l '\JTl ,S l\:l '"Clll.\L\C<)t::s: :-.:Oi\11 ·: 
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PREFEITURA l)E 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

r\l 'TRlCI01':. \I S E :\'lE\DFR .\S EXI(;f,r\Cl.\S .\:-,..\'lS,\ .. \PRl:Síé\:T.\H. Sl.:J.U DI: Pl 'RF'/..\ 
,\B IC:. 
MARGARINA COM SAL 250G 
\L\RC.\Rl'-J:\ CO.\ I S.\I. Sl ·:.\I CORDL 'Rt\S TRANS, PRODl "J'O OBTlDO DE \'l•:(;[tL\IS 
J.Í<.,2l 1 lDOS IJIDROCI,\:.\DOS, DE CO:'-JSISTI~'-JCI:\ CIU,\IOS.\, .\RO.\l:\Tl/.:ill.\ 
.\RTIFICI.\l.\1E\:Tl ( I: \T[1\.\ll!'-:AD,\, COt\! \.:() \!Í!'-.l.\10 C8'o DI ·: Lll'ÍDIOS '.'-.1\0 DE\.I·: 
:\PRl ·'.S l:NTI\R J\[1\SS:\ 1':AO CRJ-.:J\10S. \, 011•:IRO l)l(S,\Clv\DA\ 'l (L, <:(m '-!.\() 
C.\R:\CTFRÍSTIC.\ DO PRUl)l'TO, l'O'J'E \' 101.:\DO. 1-:\ lll.\L\Cl·:., 1: Dl·.\ !·. ,sr.\R 
I\:T.\CT.\, I·:J\ I POTI ·: DF 1'01.II ,TIU::-:o 1u-:s1STl]\.TF:, c:o:--.. Il:\:DO 2:iOC. l'R.\/.U [)!•: 
\ ':\LIDADli: J\IÍN l \10 Dr•: 3 \ll éS l iS :\ P/\RTJR D 1\ D:\'l ,\ D!·. I •::\ l'Rl·:G. \. \ l{(Hl 'L.\Cl:\I 
DL:\'F CO!\!TER 1\:0 \.lÍN l \10 .\S SECL1INTl:S INl·üRl\l:\<fll(S: NO\II•: L:/Ol ' .\I.\RC:\, 
l\:GREDJI ::N'JES, D .\T.\ IW \ ',\LID,\Dli, LOTI·: 1~ 1:-:l·(llt\L\Ç(ll-:S \:LTRlr:IU!'.,\IS. 
1.: \!l3.\L.\(; E,\ [ CO:\I IDE\:TI L' IC,\(~.\O DO PRODl TO. IDE\:Tl l ' IC. \(~.\() DO l0 ,\BRIC.\.,TI -:. 
D:\ L·\ OI ( I ,' J\BRJC:\CJ\C) E\' t\LID t\DE DI ( :\CORDO CO.\l i\ R1 -:sou ·c;Au 12/78 D :\ C\: \i P.\. 
() l'R()l)l rro Dl•:\'I -:R.\ 'I'l.: R HYGISTI1.0 NO MlNISTÚRI() D 1\ .\(;Jm:L'LTL'I{:\ l c/O l ' 
.\!l~JSTl~RIO D.\ S.\L.'Dli 
FIAMBRE BOVINO LATA 320G 
C.\IC\L, BO\r!N.\ J!NL\1'1\D.\ t\ ll éC: :-\NJC.\,\II•:NTI-: Slêl'.I\R,\D.\, L\'L\ 32ll Clt.\,\L\S 
LEITE EM PO INTEGRAL 400G 
L.l~ITE I •: :\l PÓ l\:Tl •:G R.\L (,\R.\<~TERÍSTICAS Tl\ :'.'s: IC \S: LFITI ·. l i\ ( PÓ l'.'\ l E(;Inl. 
INST.\NT.\r...;1_,:o. O l'RODl TO DI, \ '1' COJ\:Tl·:Jt 1'-0 .\IÍ:\1\10 3,:i"o DF CORDL.R.\, 
l•:NR!Ql'l--:C lDO CO,\ ! \'ITAi\llN1\ A, C, D E FERRO COR B!{ANC:,\ l~Tl'.lUOR 1·: S \BOR 
C:ARJ\CITRÍSTJCO. I·:.\113,\LN,t:,:i\I: .\COND!CIONAD1\ El\l l êl\IB.\L\C;1,I\I Rl·'.S ISJ'l,N 'I'I ·: 
<:O:S.:Tl,NDO 400G. DI:\'F.!tJ\ TRA/.1 -:R I:\l 'ORJ\L\C;c':J1 ,:s GER.\IS, 1),\1'.\ DI: F . .\BRl< : v;.,o r•: 
\' ,\LID :\Dl '. BE\f \ ' ISÍ \ 'EIS I·: C:L..\R.\S, INST.\NT.\,\,;E() :\S BORDAS DO l· t-:e:I l() DJ -: 
\ liD,\(;.,u D.\ l--'.1\!B.\LAGEM DE\1-:.\[ ESTAR PERI·nTAS (Sf,,\I ORLPÍCJOS rn· Dlil;lilTUS) 
C.!_l'" PRJ !Jl'DIQL'l\l\ l A QUALJDADE E O VALOR NLl'J'RlCfONAL DO PRODL 'TO O 
l'RODL 'TO :\.'\O LWVERÁ !\PRESENTAR S1NA1S D12 SliIDADE, CORPOS ESTRANI !OS .\( l 
l'l{0Dl 'T( ), COR r\ ,\O CARACTERÍSTICA DO PRODL:'TO, SABOR Acmo 11':TE:\SO ( )l. 
l'ROBLl,,\ !1\S DL·: \ 'EDAÇ1\0 DA EMBALACEM. PRAZO DE V1\LIDADE: MÍNlJ\I() IX·: '.l 
\!l êSES .\ 1'1\RTTR D ,'\ DATA DE ENTREGA. A ROTULJ\GEM Dl·.:VE CON1l:<'.R l\;(l I\IÍNL\ l() 
.\S SECL ·1:-... rrs INl 10RJ\!AC;õ,.:s: NOME E/Ol' MARCA, l'-JGRJ2DIENTFS, D \T \ DF 
\ '. \LID.\DE, LOTE E INFOR1L\ÇC.)ES NL'TRJCIONAIS. O PRODL'TO DF.\ ' l ·. R.\ TE!{ 
Rl '.C ISTRO NU \UNISTÉRIO DA ,\GRJCL 1LTURA E/OU :\!lNISTliRlO D.\ SA('DI·: 
RAPADURA DOCE DE CANA DE AÇUCAR /2SOG 

\.C• ---- -.. 

I 

l':\ID (>()() 

l '\: ID l.~1 J() 

i'CTI·: ()IJ!I 

(,( )[) 

(*) A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes cm uma única embalagem e, que a mesma se1a 
resistente, confeccionada cm material plástico com visibilidade externa de alta resistência. 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor reflete 
os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável tendo em vista gue os serviços agrupados cm 
lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores imignificativos, e o seu agrupamento perfaz tun 
valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora 11,1 
padronização, logística e gerenciamento dos setviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor 
de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. t\ realização de di,·crsas contratações atra\'és do 
critério de julgamento menor preço por l tem, para o objeto cm tela se torna i.nvi,1,-cl por diversos fatores como: Falta 
de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e focalizar os di\'crsos contratos, perca de economia 
de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para gerencias os diverso, contratos 
possíveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são 
discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter metfonte a 
contratação . 

. \creditamos, inclusive, que tal agrupamento (.\lE:--JOR PRJ ,:c;o POR LOTL) irá resultar cm comidc1{1,-cl ampli,1çào 
da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim aumentar a 
probabilidade de que a Administração ,-cnha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo cm vista que ela receberá mais 
propostas, beneficiando a eficifncia dos contratos administrari,·os . . \ . \dmmistrnçào. com essa deá,ào justificada, visa 
aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes de\'ido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peça~ 
licitadas, bem corno facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os item sqam divididos entre vários licitantes, 
qualquer atrarn por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação de snviços 
objeto da presente contratação, guc visa atender o interesse Público. 
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l mportante salientar ainda que esta . \dministração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são da 
mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens cm LOTI ·:S poderá gerar ao, licitantes ganhadores uma 
maior economia de escala que. certamente, será traduzida cm menores preços cm sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra " "f"e111as Poll'i111cos sobre l.i.à!t1(Õ1•s e Co11/ralos" , ,·ários autores, da editora _\(alhciros , 
na página 7..J., o seguinte trecho: 

"(. . .) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para 
diinirwição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor o 
custo unitán"o, que em decorrê11cia do baratean1ento do custo da produção 
(economia de escala na 1ndústn"a), quer porque há din11nuição da margem de 
lucro (economia de escala geralmente encontrada no comércio)''. 

Corrobora do entendimento supramencionado. em julgado, o Tribunal de Contas da L.:nião. quando dernliu pelo 
indeferimento de pedido de diYisão do objeto licitado em itens. por considerar que a reunião do ob1cto em um único 
item, desde que dC\·ida.mente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição 
indeYida à competitividade. (. \córdão 1.1 <>7/2012 - · rc 000...J.31 / 2012-5 - "l'CL' - Plenário - Relator: José Jorge). 

l ·:Ssa mesma Corte se pronunciou através do _ \córdão nº 732/ 2008, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em 
cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor 
decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto" . 

Dessa forma, ,-cri.fica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto cm itens 
distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais Yantajo~a para a 
\dministração Pública, desde que não haja restrição à competitividade . 

. \ssim. dentro da competência discricionária. que é assegurada à . \dministra.ção, optou-se por adotar o cntérm de 
julgamento e divisão por lotes. <-1ue se reputa mais ajustado h necessidades e eficiência administrativas no presente caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
( )s preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Prcços do 
\lunicípio de Alto Samo/ Ce, anexadas aos autos deste processo. 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relaciona.dos, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na confcrê-ncia e exame correspondentes: 
1. Os interessados não cadastrados no Município de ALTO St\NTO/ CF, na forma dos artigos 3..J. a 37 da l .ei Nº. 
8.666/ 93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro <.1ua.nto a sua autenticidade e o 
seu prazo de validade. 

2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da _lunta 
Comercial; de\·endo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o rq.,ristro da _1 unta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a ma.triz, acompanhado da(s) c<Ípia(s) du(s) CPI · e RC ou 
Carteira de I fabilitação clo(s) sócin(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm , ·1gor, 
devida.mente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, cm se tratando de soetedaclcs 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
de,·endo, no caso da licitanLc ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o re6ristrn da .Junta onde opera. com 
a\'erbaçàu no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) c<1p1a(s) do(s) C PI ; e RG ou Carteira 
de f Iabilitação sócio dn(s) da empresa. 
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e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperatl\'as - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de pro\'a da diretoria cm exercício; deYendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas.Jurídicas do 

1°:S tado onde opera com a,·erbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento 
no País, e ATO DE RECfSTRO DI •: J\UTORI/'.J\ÇÃO PAR/\ H . .: NCIONJ\MENTO expedido pelo óq.,rã_o 
competente, quando a ati,·idade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperat1,·a, 
acompanhado dos se,guintcs documentos: 

I) ,\to constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao '.21 da lei 5.76-t / 71; 
II) Comprovação da composição dos órgãos ele administração ela cooperati,·a (diretoria e conselheiros), consoante 
art. -t7 da lei 5.76-t/71; 
III) J\ ta de fundação da cooperativa; 
IV) J\ ta da assembléia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a J\ta da assembléia que o apro,·ou; 
VI) Regimento dos fundos constinúdos pelos cooperados com a ,\ta da assembléia que os aprm·ou; 
VII) hlitais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

3. REGUIARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
3.1. Pro\'a de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas .Jurídicas (CNP.J). 
3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se hum·er, relati, ·, 1 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contra tual. 
3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negati,·a de dé·b1tns 
relativa aos tributos federais e dívida ati\'a da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta 
RFB / PGl·'N Nº. 1.751 / 1-1-. 
3.-t. Pro\'a de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão nq.,>at1,·a de débitos para 
com a fazenda estadual de seu domicílio. 
3.5. Prm·a de regularidade para com a fazenda mw1icipal mediante a apresentação da certidão negati,·a de débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS). 
3.6. Prm·a de regularidade relati,·o ao Fw1do de Garantia por Tempo de Serviço (FCTS) mediante a apresentação 
do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF). 
3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante ajustiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão 
negativa, nos tennos do Título V1l -A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprm·ada pelo Decreto-Lei n" 5A52, 
de 1" de maio de 19-t3, e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 12.-t-tO, de 7 de julho de 2011. 

-t. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
-t.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstraçr1es contábeis do último exercício social (2021) , F' 
cxigí,·eis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, <.1m· cumprcl\'em a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços prm·isórios, o balanço de,·crá 
ser acompanhado dos termos de abertl1ra e encerramento do J ,ivro Diário - estes termos de,·idamente registrado~ 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando enc('rrados há mais de 
trê-s meses ela data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso 1, da J ,ei 8.666/ 93 e alteraçiies 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, puderá 
apresentar: cópia da Declaração de l nformaçào Socioeconômicas e !-'iscais (DFI :i s) de Pessoa Juridica e rcspecti,·<J 
recibo de entrega cm confonnidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nac1unal; 
-1-.'.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em iornal oficial, cm jornal 
de 1-,,,-ande circulação e do registro na Junta Comercial; 
-1-. 3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço de,,erá ser acompanhado dos termos de abernm1 e 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do l .ivro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
-t.-+. No caso de empresa recém-construída Q1á menos de 01 ano), de,·crá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abern1ra devidamente rq,tÍstrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 

Prefeitura Municipal de A.lto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 108 - Fone/Fax:(&&) 3429 20 



r~------
-=_- - ._.· ~' 

~ -~ f . .;=ã.... =-=------= ~ .._ ~t 

PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

do J ,ivro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, den·ndo ser assinado por 
contador n:gistrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
-1-.5. Certidão Negativa de J;alência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos Distribuidores 
Ci\·eis, com clat.'l não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua \'ahdade. 
-1-.6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
-1- .7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as altcraçôes e mm·imentaçiics da empresa), emitida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
[) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as ccrtidôes de sua filial e matriz. 
1 I) No caso de cooperati\'a, rstá dispensada a apresentação da Certidão exiI-,rida no item "6.-1-.5" acima. 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. Apresrntar 1\tcstado cm papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, den•ndo conter, no mí111mo, as 
seguintes infc ,rmaçõcs: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado (ver especificidade de cada lote); 
c) prazo de entrq~"1 dos produtos, e; 
d) assinatura e nome lq.,>Í\'el do responsá,·cl pela gestão do contrato. 1 ~sses dados poderão ser utilizados pela 
P.M.A.S/CL·: para compn>\'ação das informações. 

6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.85-1-/99, e ao inciso XXXII I, do art. 7" da 
Constituição J •cderal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou msalubre, nem 
emprq,ra menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de !-!
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
rnm a administração pública, nos termos do inciso IV cio art. 87 da Lei Nº. 8.666/ ',n e da inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/9'.1). (ANEXO IV) 
6.'.1. Declaração de que o licitante concorda com todas as nonnas determinadas através deste Edital (ANEXO Ili). 
6.-1-. Alvará emitido pelo óq.,>ào competente (Alvará de Funcionamento), emitido pelo órgão competente da sede 
da empresa; 
6.5. Apresentar Declaração de Inexistência. de Vínculo empregatício com o Município de /\lto Santo do(s) sócio(s) 
e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
6.6. Declaração de l!Ue o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Alto Santo/ Ce, a documentação mencionada 
supra, poderá ser substituída pela aprrsentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao f\[unicípio de 
Alto Santo- Ce (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito dr acesso aos dados nele constantes), 
acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo ele validade serão 
analisados pelo pregoeiro. 
6.8. /\ documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de /\ltCJ Santo/Cc dc,-crá tambl·m 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem rnmu 
apresentar, os documentos defeituosos cm seus conteúdos e formas. 
6.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte (MI ~ nu [·'.PP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, dr,·erá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o YÍcm, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispôe o art. -1-3, §1 ° da J ,ei Complementar Nº. 123/ 06. 
6.10.1. /\ não-regularização da documentação, no prazo lq,"11 pre,·isto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sançôes previstas no art. 81 ela J ,ci Nº. 8.666/93, sendo facultado ao Município de 
/\lto Santo/ Ce convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contra tu, ou 
re,·of.,rar a licitação. 
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Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP_J da 
matriz, ou se o licitante for wna filial todos os documentos deverão estar com o número do CN PJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita l•ederal, por constar no próprio documento que é_, ,·alido tantu para a 
matriz e filiais, bem assim Ltuanto ao certificado de regularidade fiscal do í7GTS, quando o licitante tenha CJ 

recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a mat11z e o fornecedor da prcstaçiio dos se1viços for a filial, os documentos 
de\'erão ser apresentados com o número do CNP.J/M[, da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
<la apresentação de documentos com o número do CNPJ / MF da filial aqueles documentos lJUe, pela própria 
natureza, furem emitidos somente em nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na legislação. 

DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
1. i\ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro ljUando não ocorrer mterpos1ção de recursos, podendo ser tamb<.'.·m 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da 
Autoridade Competente. 
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
relevantes. 
+- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar 
ou revo,gar o presente prucesso, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
compro\'ado e mediante fundamentação por escrito. 

DA ASSINATURA DO CONTRA TO 
1- O Município de Alto Santo, com a interveniência da SECRETAR.IA REQUISITAN1 ·1 ~, assinará contrato com 
a(s) vcncedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias conidos, contados da data da com·ocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorro!,,tada somente uma ,-e;, , 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 110 

ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
atra\'éS do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sançôes 
cabíveis. 
3- O Pregoeiro retomará as ati,-idades ele seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, obser,ada a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente. 
+- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidônco ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de A] TO SANTO 
e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo elas multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações lef,tais. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido 
ou acrescido até o limite de 25° ,, (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso l J da J .ei nº 8666/ 93. 
2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25° o (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1" e 2º, da Lei nº 8.666/ 91. 
1- J\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou suprcssc,cs 
llue se fizerem necessárias. 
+- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressües 
resultantes de acordo entre as partes. 
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DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO ~ _:,e · : . 

1 - /\ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos se1Yiços, anotando cm registro pn')prio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
2 - /\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusi,·e perante tcrceirns, por qualquer 
in-egularidade, amda que resulte de imperfeições técnicas ou ,·ícios redibitórios, e, na ncorri'·ncia desta, nãu implica 
corrcsponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da J .ci 
l ;ederal nº 8.666/ 93 e suas alteraçôes. 
3 - O representante da Administração anotará em registro pn')prio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização C\'Cntualmcntc 
envolvidos, detenninando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obser\'ados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabÍH'is. 

DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
l. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 8.666/ 93, inclusive quanto às prorrogaçôcs, alterações e rescisôes. 
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados serãu entregues mediante expedição de 
ORDI •:NS DL0

'. COMPR/\S, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitati,·os a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrati,·a, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRJ\T ANTE. 
2.1. /\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a rcspectiYa quantidade, deYendo ser entregue au 
beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida ,·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá o 
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçôes: 
a) Nos Locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 05 (cincos) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horário 
de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por YÍcio de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
2.-+. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Jnstrnmento Convocatório, no Termo de Referência e obse1Taçües constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da (s) uniclack(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/ CE. 
2.5.1. As inforn1ações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal de,·erão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital, 
na ordem de compra e na proposta , ·encedora a adnunistração os recusará, de,·endo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 2-J. (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabí,·c1s, na forma da lei e deste instrumento. 
3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especi fi caçr'ks contidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçôes constantes de sua proposta ele preços, bem 
ainda às normas ,·igentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo paf_,>,1mento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento llue lhes sejam imputá,·e1s, 
inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)/\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto cm que se ,-cri ficarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
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b)Respunsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrcntcsêlc.,-sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
-1-. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo ser,idor competente, da Nota J ;iscai / 1 :atura 
apresentada pela Contratada, c.1ue conterá o detalhamento dos scn·içus executados. 
-1-.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota !-'iscai/ l ;atura t1presentada pela 
Contratada com os serviços cfetiYamcntc prestados. 
S. I Ia vendo erro na apresentação da Nota l'iscal / l ;atum ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a li<.1uidação da despesa, o pa6>amento ficará pendente até c.1uc a Contratada providencie.· 
as medidas saneadoras. Nesta hipútese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da rq.,'1.tlarização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade \'erifirnda, sem prejuím das 
sançúcs cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
6.1. Não produziu os resultados acordados; 
6.:2. Deixou de executar as ati,·idadcs contratadas, ou não as executou com a ljualidade mínima exigida; 
7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçiies de hab1lttaçàu 
da Contratada, dc\·endo o resultado ser iinpresso, autenticado e juntado ao processo de pab>amento. 
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pre\·isto na legislação Yigcntc. 
9. Será considerada como data do pa6>amento o dia cm que constar como C:'tnitida a ordem bancária para pa!,>amcnto. 
1 O. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa ,1ue venha a ser efetuada pela Contratada, llue 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha cuncurrido, de al.l,>11ma forma, para 

<> atraso, o valor dc\·ido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na \·t1nação do Í ndtce 
(;eral de Preços - Dispunibilidadc fnterna (lGP-Dl), dinilgado pela Fundação Getúlio Vaq.,>as, no períod() 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os \'Ínculos deste Contrato por esgotamento do ob1eto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os \·alorcs decorrentes de 
indcnizaçôes ou de multas eventualmente registradas. 
1-1-. 1 ·'. m confonnidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
nbservado o interrq..,,,10 mínimo de 01 (tm1) ano a conü'lr da data da proposta ou do último reajuste. 
15. Os preços serão reajustados pela variação do lndice de Preços ao Consumidor Amplo - lPCA, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) mesl's, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) si.l,'11Ífica o acresc1mo ou 
dccr{scimo de preço decorrente de reajuste. 
16. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por m('io de correspundi:·ncia à Secretaria, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado cm até 0:2 (duas) casas decimais . 
17. Caso a CONTRATADA não solicite tcmpcsti\·amente o reajuste e prorro1-,'1.1c u contr:ito sem plc1tcá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
18. Tambi:m ocorrerá a prcclusão do direito ao reajuste se o pedido for furmulado depois de extinto o contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atra\'és da emissão de Ordem de Compra l' ou Sen·içu. 
:2. Proporcionar à CONTRAT,\DA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrig,iç<>cs 
decorrentes do Termo Contratual, inclusiw' com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a l .et 
Federal nu 8.666/ 1993 e suas alteraçôcs. 
3. hscalizar o objeto deste cuntrato a tra\'és de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
-1-. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
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S. 1 ~fet:uar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
6. Aplicar as penalidades prc,·istas em lei e neste instrumento. 
7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas uu irregularidades constatadas nos set-Yiços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas correti,·as necessárias. 
9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comproH' o correto e tcmpcstiwi pa,gamcnto de 
todos encargos pre,·idcnciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10. Receber o objeto do contrato, através do Setor rcsponsá,·el por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com u art. 73, 1 I, da Lei nº 8.666/ 93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1-l~ntregar os produtos objeto do Contrato de confunnidade com as condições e prazos estabelecidos neste Fdital, 
no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
:2- Manter durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habihtaçãu e yualificação exigidas na licitação; 
3- Prm·idenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
-+- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 

irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
S - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou ,·enham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusi,-c as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras prm·idê:ncias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
6 - Prestar imediatamente as informaçôcs e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, sah-o 
quando implicarem cm indagaçôes de caráter técnico, hipótese cm que serão respondidas no prazo de 2-+ (,·inte e 
quatro) horas. 
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçôes de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo (;estor du 
Contrato. 
8 - Prm·idcnciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta 
considerada pela fiscaJização da CONTRATANTE. 
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
10 - Remm·er, às suas expensas, todo o material que estiver cm desacordo com as especificações básicas, e/ ou 
ayuele em que for constatado dano cm decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
11 - A Contratada deverá entregar os itens que compôem os lotes em uma única embalagem e, que a mesma seja 
resistente, confeccionada cm material plástico com Yisibilidadc externa de alta resistência. 
12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor Q~ci nº 8.078, de 1990); 
13 - Obsen·ar, no que couber, o Código Civil 13rasilciro, norn1t'1S técnicas, as leis e os rq.,,ulamcntos pertinentes. 
1-+ - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordu com as 
necessidades da Secretaria requisitante. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
l. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio 1urídicn da razoabilidade, n escalonamento e 
tipificação de e,·entos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício pn\·io 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L' nião, l~stados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1.1 du Acúrdão TCL; / Plenário 
nº l.793 / :2011, art. 7° da J ,ci 10.520/2002, com respectinis prazos de duração: 
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EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 

porte para obtenção de tratamento favorecido cm 1. Impedimento de licitar pelo período de, no mínuno, l 
pequeno 

licitações incentivadas ou não. 
(um) ano. \córdão TCL'/PL nº 30N/201 l. 

li- Descumprir prazos est,1hclec1dos pelo pregoeiro durante a 
2. Impedimento de licitar pelo período ele, no mínimCJ,-+ 

sessÃo ele licitação p;m1 qualquer manifestação na sessão 

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. (qu,1 tro) meses. 

III- Desistir do lance, SC'm jus ti fica tiY,1, durante ,l sessão 3. Impedimento de l1cit,1r pelo período de, no mínimo, 6 
pública ou não manri\'er a proposta na fase de aceitação. (seis) meses. 

1\ - 1'::fo apresentar ou dc1x,ir de apresentar documentação 

solicitacL1 no edital na fase de aceitação d,t proposta, -l-. Impedimento de licitar pelo período de, no míntrno, (, 

habilitação ou na contratação. 
(seis) meses. 

\'- . \presentar proposta comercial em desacordo com o 
.'i. Impedimento de liciLtr pelo período de, no mínimo, I 

~·'.ditai, ocasionando a frustação do certan1e cm qualquer 
(um) ano. 

sentido. 
8. 1 rnpedimcnto de licitar pelo período de no mínuno -

\. 1- -\presentar doeu men ração falsa durante (1 licitação Ol ( cinco) anos. 

contratação. 9. Comunicar ao i\[inistério Público l ·'.stadu,d e ou J<eder,1 

parn ,tpurações de sanções de ordem pen,11. 

\ '11- '.\:ão manter as condições habilitatórias durante a 
8. T mpedimcnto de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

execução do contrato ou d,1 vigência da ata de registro de 
(seis) meses. 

preços. 

11. Impedimento de licittr pelo período de, no mínimo, l 
\'Ili - Não retirar a nota de (um) ano. 

empenho/não assinatura da Ata. 12. Multi de, no mínimo, LOº o (dez por cento) do \·,tlor do 

contrato/nota de empenho. 

13. J\dvertência 

[\:- l·'.ntregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e 
14. I\'lulta de, no mínimo, O,.'i "n (meio por cento) J)(>r d1,1 

de atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecidn, 
termo de referência. 

limitada a 20 (Yinte) dias. , \pós o vigésimo dia poder.í ser 

considerada ine:--ecuçào total ou parcial do objeto. 

16. ,-\.dvertência: 

\:- Não efetuar a troca do o bjeto, quando notificado, durante 
17. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, l 
(um) ano . 

a contratação. 
18. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do Y,ilor d!J 
contrato/nota de empenho. 

18. ,\lfrertência 

19. tv!ulta de, no mínimo, 0,5"10 (mciu por cento) por dia 

\:1- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
de atraso, ,tplicada sobre o valor do materi,tl n;ío 

substituído, limitad,1 a 20 (\·inte) dias . . \p c'>s o ngésim<, 

dia poder:Í ser considerad,1 inexecuçãrJ total ou p,trá1l du 

objeto. 

21. \Lfrcrtência 
\:11 - Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 22. Impedimento de licitar pek, pcríod(J dc, ll(J mínimo.(, 

dCJ (s) equipamento (s) qu,rndo previsto no edit-11 e termo de (se is) meses. 

referência. 23. ,'vlult,1 de, no mínimo, 0,5° o (mé'ic, píJr cento) por d1;1 

Lk atrasu, aplicada sobre o Yalor do cquipa111c11t(). 

\: l 11 - Deixar de entregar documen ração original exigida neste 21. :\lulta de, nc, mínimo, 10° o (dez por cento) do 1·alor do 

Edital durante a licitação ou contrataç:io. contratei/ nuta de empenho/valor total est11nado p<1ra () 

item uu lote. 
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\:[ ,. - C:omrortar-se de modo irndôneo na licitação ou 
Imrcdimento de liot:ir pelo período de, no mínimo. 2 24 . 

contrat,1ção, causando prCJuizo a . \dministração ou (dois) anos. 
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ,!() 

25. .\1ulta de, no mínimo, 10° o (dez ror cento) do Y,dor do 
regramento do edital, aos licitantes, à \dminis tração e a 

contrato/nota de emrenho. 
s<1cicdadc. 

27. Impedimento de licitar por :i (cinco) anos. 
28. :\1ulu de, no mínimo, 10° o (dez por cento) d(l \alor 

~\·- Cometer fraude fise;tl durante a licitação ou contratação. do contrato/nota de tmpcnho. 

29. Comunicar ao .\linistérin Público h·dcr,tl e nu 
[ ~st,1dual. 

~\']- \;ão recompor niveis de serviços acordados, quando 

esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes 27. lmpcdimento de licitar com a P.,\I.\.S pelo pcríod<, 
aos monitoramentos técnico-operacional e administratin> do de, no mínimo, l (um) ano. 
gcrcnci,tmento ccmtratual . 

:\:\'II- Deixar de executar L[Uak1uer obrigação pactuada ou 
28. Impedimento de licitar com a P . .\L \.S por. nu 

prevista cm lei e no edital eh rresente licitação, cm que não se 
mínimc,, 2 (dois) anus. 

cominc outra penalidade. 

'.\\.li!- J\.:ão celebrar contrato, em convoc1ção dentro do 29. Impedimento de Licitar com u murncípio de \lto San t(I 

pr,tzo de rnlidadc de proposta. por, no mínimo, 1 (um) ,mo. 

32. Impedimento de licit,ir com a P . .\L \.S por, no mírnmu, 
.\ 1.\- ln execução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 2 ( dois) anos . 

10.520/ 2002. 33. 1v{ulta de, no mínimo, 20º o (vinte por cento) sobre , J 

valor do contrato/nota de empenho ou v,ilor d,1 p,irceLt. 

34. Impedimento de licitar com a P.,\L\.S por, no mínirnn, 
\:.\- lncxccução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e 1 (um) ano. 

Lei 1 o. 520 / 2002. 35. Multa de, no mínimo, IOºo (de;,; por cento) sobre u 
valor correspondente a parte não execut,td,1. 

\:.\ 1- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, 
bem como pessoas que integram os processos da P.M.J\.S, em 
r,IÚO de denúncias sob a acusação de direcionamento de 34-. Impedimento de licitar com a i\dministr,1ç,1u Púhlic,l 

certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a Federal, Estadual, J\1u111cipal, pelo período de 5 (cmco) ,HHJ. 

,!presentação de provas infundadas, cm processo 
administrativo instaurado. 

\:_.\]1- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
35. Declaração de inicloncidade 

tributos. 

X..'\]]]- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar 
com a , \clministração em virtude de atos ilícitos pratic;idos. 36. Declarnção de inidoneidade 

XXr\·- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 41. l\lulta de até 20°,o do faturnmcnto bruto do último 
qualyuer outro expediente, o caráter competitivo de exerc1cio anterior :10 da instauraçãr > do processo 

procedimento licitatório público. administrati\'CJ. 

42 . Puhlic,1ção extraordinúi:1 da decisãu cnndenatóna. 

XX\' - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 43. I\1ulta de até 20°" do faturamento bruto do último 
ato de procedimento licitatório público. exercício anterior 

administrativo. 
a<> da instauração do processo 

44. Publicaç:'ío extr.10rdi11ária da decisão conden,1tc>ria. 

\:~\' 1- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 43. \lulta de até 20° o do faturamcnto bruto do últ1m() 
jurídica para particirar de licitação rública ou celebrar exercício ,ulterior ao da instauração do pmcesso 

contrato admmistrativo: ,tdministrativo. 

44. l)ublicaç,10 extrnllrdin:U-i,1 da decis:ío condenat<íri,t. 

\:~\· 11- :\Lmipul;ir ou fraudar () eyuilíbrit) economico- 45. :\lulta de mé 20"" dt) E1turamento bruto du último 
financeiro dos contratos celebrados exercício ,111 terinr ,lO da instaur,1.,:}o de, processo 
com a administração pública adminis tratiYo. 

46. PulJlicação extraordirníria da decisão condcn,1tc>ri,1. 

Át) 
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'> Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tcmpestivamente e indevidamente 

fimdamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M.A.S que de,·erá examinar a lcb,alidade da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado <' aceito 
pela P.M.A.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10°0 (dez por cento) sobre o \'alor do contrato, a P.M.A.S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a \'encedora também se sujeitará às sançôcs 
adm.inistrati\'as prcYistas neste lidital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a pcn::ilidadc de 
Declaração de Tdoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pre,·ista no art. 7º da Lei nº 

10.250/2002. 
-J.. As multas porYentura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P.M.AS ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
5. O licitante / contratado será informado que está passÍ\'el da aplicação da sanção e terá n direito de exercer a 
defesa pré,·ia no prazo de 05(cinco) dias Úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a Jllntacla de 
documentos, co11forme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-J./ 1999. 
5.1. Transcorrido o prazo de defesa préYia com ou sem manifestação, o processo será encarn.inhado para as análises 
devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
6. As multas serão recolhidas em fa, ·or da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data cio 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dí\'ida 1\ ci,·a 
e cobradas judicialmente. 
7. As sanções al[Ui pre,·istas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulati\'amente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
1. 1\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da J ,ei nº 8.666/93, de 21/06/93; 
1.1. /\ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada pur ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XTI e XVl l do 
art. 78 da lei 8.666/ 9:i, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, "I", letra "e", da 1nesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Adm1111strativo, desde que, crunprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação ,,igente. 
1.:2. A Rescisão administrativa ou amig,íxel será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando asse,gurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motin> para rescisão cio Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão cios 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de seffiço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comurncação à Administração; 
~ O desatendimento das determinações regulares da autondade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primem> do artigo 67 da 
J ,ei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insokência ci\'il; 
i) 1\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
i) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
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k) Razücs de interesse público, de alta rekdncia e amplo conhecimento justificadas e detcrmmadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modi ficaçües do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do anigo 65 da J ,ci nº 8.666, de '.?.1 de junho de 1993 em caso d(' 
não concordância por parte da cmpcsa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 110 (cento e Ymte) 
dias, sako cm caso de calamidade pública, 6rrave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensôes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do paf..,>'amcnto obrij..,tatúrio de indenizaçôcs pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas clesmobilizaçôcs e mobilizaçôes e outras prc·,·istas, assegurado ao 
contratadu, nesses casos, o direito de optar pela suspensão du cumprimento das obrigaçôes assuntidas até que sqa 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V dn art. 27, sem prejuízo das sançiics penais cabí\'(·is; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, cm caso de rescisão administrati,·a pre,·ista nu art. 77 de~ta 
l .n; 
q) ,\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão , cisão ou inc0111oração, Llue implit1uc 
\'tolação da Lei de Licitaçôcs ou prejudique a regular execução cio contrato. 

DAS N ORMAS ANTICORRUPÇÃO 
1 - 1\s partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.8..J.6/2013 Qei anlicurrupçiio) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento com·ocatc'>rio é vedado às partes incluindo 
seus cmprq,rados, prepostos e/ ou gestores: 
1 -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer qu<' 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
11 Criar, ele modo fraudulento ou irre,gular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
f 11 - Obter Yantagem uu beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificaçôcs ou pn>rr<>!-,taçôcs dll 
instrumento conyocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respcct1,·os 
mstrumentos contratuais; 
1 V - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou onuss<ics que 
constituam prática ile6>'al ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.8..J.6/ 2013, do Decreto nº 8...J.20/1015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

DO FORO 
l - Fica deito o foro da Comarca de Alto Santo, F:stado do Ceará, para dirimir toda e qualquer contrnYérsia oriunda 
do presente edital, que não possa ser resoh·ida pela Yta administratiYa, renunciando-se, desde já, a L1uak1uer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

PREFEITURA M ICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATONº. _____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

i\ PREFEITURA MUNICIPAL Dl •'. ALTO SANTO, através da Secretaria de , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a , 1\lto Santo, Ceará, inscrita no CN PJ / MI : 
sob o nº , neste ato representado pelo (a) Secrctário(a) de ______ _ 
Sr.(a) , portador(a) do CPF nº. , clora\·antc denominado de 
CONTRATANTE e, do outro ladu, a empresa , com sede à _______ _ 
inscrita no CNPJ sob o nº. , representada por , portador(a) C:PF nº. 
----------~-' ao fim assinado, dora\'antc denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Edital de PREGÃO EJ .f<'.TRÔNICO Nº. , cm conformidade com o que preceitua a J ,ci h·dcral 
nº. 8.666/ 93, de 21 de junho ele 1993 e suas alteraçt">es posteriores, a Lei Federal nº 10.520/ 02, de 17 de julho de 
2002, suplcti\·amente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.Fundamenta-se este contrato no PRl~GÀO ELETRÔNICO Nº , disposições da Lei i:cderal 
nº 10.5'.20, de 17 / 07 / 2002 - Leigue Regulamenta o Pregão gue tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, ck 21 / 06/ 1993 
e alteraçücs posteriores - Lei de l .icitações, da Lei nº 8.078, de 11/09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
Decreto nº 6.20..J. / 07, Lei Complementar nº 123 de 1-1- de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 de 
Agosto de 201-1-, l .ei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, I ,ei Federal 12 . ..J.-I-O de 07 de julho de 
2011 que altera o título VTI-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal nº 1 O.ü'.2-1-, de 20 de setembro 
de 2019, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - AQUISIÇÃO DE BENEFÍCIOS 1:<:VENTUAIS (CESTAS BÁSICAS) DESTINADOS AOS USL' J\RlOS 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL QUE SE ENCONTRAM EM SJTL.:AÇÀO DE VULNF.RAB1L1DADE 
SÓClOECONÔMlCA 12/0U S1TU1\ÇÃO l·:l'vIERGENCíAL, CONFORME ESTABELECfDO NA LFf 
MUNJClPAL Nº 677-2016 L DECRFTO MUNICIPAL -1-13 DE 10 DF. JUNI TO Dli 2016, DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ASSISTÚ.NCI /\ SOCIAL, F l~M C:ONH)RMIDADI ~ COI\! 
AS QCANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO IDO EDITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - A CONTRATANTL·'. pasrará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o Yalor global de RS 

( ), sujeito as incidências tributárias normais, 
distribuídos da seguinte forma: (INSERIR PLANILHA). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-1-.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante \'encedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº: ; elemento ele c.lcspcs:i: 

________________ ; com recursos diretamente arrccadadC)s 
ou transferidos da P.M.A.S, consigrrndo 110 Orçamento Municipal de 2022. 
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CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

,,., ..... -.. -
.. ._ 

5.1 - O contrato terá um prazo de vigência até---------------' podendo ser aditado nos caso~ 
pre\'istos no art. 5 7 da J ,ei 1 ;ederal nº. 8.666/93 e suas alteraçôes posteriores. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
6.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste ! ·:ditai, Tcm10 de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite ck 2SC'\, (\·inte e cinco por cento) do \·alor inicial da contratação, facultada a 
supn.:ssàu além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1" e 2 º, mciso [ l da J ,ei 
nº 8666/ 93. 
6.2- No interesse da Administração, o \·alor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou supnmi<lo 
até o limite de 25º o (\'inte e cinco por cento), com fundamento nu art. 65, §~, 1" e 2º, da J ,ei nº 8.666/ 93. 
6.3- A J ,icitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acrc'.-scimos ou supressôcs 
que se fizerem necessárias. 
6.-1-- Nenhum acréscimo ou supressão poderá excedn o limite estabelecido nesta condição, exceto as suprcsS<>l' '> 
resultantes de acordo entre as partes. 
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da l ,ei 1 ;ederal 8.666 de 1993, ao qual, será designado 
representante para acompanhar e fiscali.zar a entrega dos serviços, anotando cm registro pn'>prio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o guc for necessário à rq.,'1.ilarização de falhas ou defeito, 
obscn·ados. 
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 111clus1\-C perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfciç6cs técnicas ou \'Ícios redibit<'lrios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da J ,ct 
l ·'cclcral nº 8.666/93 e suas alterações. 
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionad;is com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regulari,1,açàu e\-cntualmente 
cn\'oh-idos, determinando o que for necessário à regularização das fa lhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposições constantes da J ,ei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogaçôcs, alterações e rescisões. 
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição 
de ()lU)ENS DL COMPRAS, por parte da administração ao licitante \-enccdor, que indicarão os (Juantitativos a 
'ierem entregues, de acordo com a co1weniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibihdade 
financeira da CONTR1\TANTE. 
16.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, dewndo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, o u enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida \'ia e-mail ao seu endereço elctrtmico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
16.2.2. O contratado de,·erá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oporumidade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento . Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais determinados pela secretaria re<-1uisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de ( ) dias corridos, ap<'is o recebimento da Ordem de 
Compra no horário de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos úrgãos contratantes. 
16.2.3. O aceite dos produtos pelo c'irJ..,>-àO recebedor não exclui a responsabilidade ci,·i1 do fornecedor por ,·íoo de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçôcs estabelecidas no anexo deste edital t1uanto aos 
produtos entregues. 
16.2.-1-. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obsen-ando rigorosamente 
as especificações contidas no Instrumento Com·ocatóno, no Termo de Referência e observaç<'ies constantes de 
sua proposta, bem ainda as norm,1s técnicas \·igcntes. 
16.2.5. Para os produtos objetos deste certame, de\·erá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) unidadc(s) 
gestora(s) do Município de Nto Santo/CE. 
16.2.5.1. As informaçües necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) 
unidade(s) gestora(s). 
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16.'.2.6. No caso de constatação da inadel1uação do produto fornecido às normas e exigf>ncias cspeci ficadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 2-J. (,·inte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçôes, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
16.3. Os produtos licitados / contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as espcci ficaçôes 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçôes constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, lJuaisl1uer encargos Judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, pre,·idenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)/\ reparar, corrigir, remO\·er ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto em ljUe se n·nfican·m 

,·ícios, defeitos ou incorrcçôes; 
b)Responsabilizar-sc pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
16.-.J.. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota hscal / Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamentn dos seffiços executados. 
16.-1-.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota hscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
16.5. l lavendo erro na apresentação da Nota [,iscai/ 1 :atura ou dos documentos pertinentes à contrataçào, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á ap()s a compro,·açào da 
regularização da situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante. 
16.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade nrifi.cada, sem prejuízo das 
sançües cabÍn'is, caso se constate que a Contratada: 
16.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
16.6.'.2. Deixuu de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade núnima exigida; 
16.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçôes de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
16.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agf>ncia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislaçàu ,·igcntc. 
16.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pahramento. 
16.10. A Contratante não se responsabihzará por c.1ua\qucr despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
16.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor deYido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na Yariação do índice 
Ger:il de Preços - Disponibilidade lnterna (lGP-DI), dirnlgado pela f-'undaçào Getúlio Var6ras, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata ternporis" para as 
atuali.zaçôes nus subpcríodos inferiores a 30(trinta) dias. 
16.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
16.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o , ·alor da fatura, os ,·alures decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

CLÁUSULA OITAVA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
E FINANCEIRO 
8.1. Fm conformidade com a legislação ,·igente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
obsclTado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 8.2. Os preços 
serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - I PC:A, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e l·:statística - ll3CE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adoü1ndo-sc a seguinte 

f<'>rmula: Pr = P + (P x V), Onde: \ / 
Pr = preço reajustado; \j- -
p = preço atual (antes do reajuste); 
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V = vanação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acrcsc1mo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
8.3. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de corrcspondt'ncia à Secretaria 
requisitante, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais. 
8.-+. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamcntc o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
8.5. Também ocorrerá a prcclusão do direito ao reajuste se u pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, u escalonamento e 
tipificação de eyentos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo u direito ele excrcíciu préYio 
de ampla defesa nos processos ele sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L'nião, Estados, 
Distrito l ·'cdcral e Mwlicípios, a tendendo a recomendação constante no subi tem 9. 5.1.1 do Acórdão · 1 ·c L'. / Plenário 
n" 1.793/2011, art. 7° da J ,ei 10.520/2002, com respectirns prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 

1- r:oriar a classificação como microempresa ou empresa de pequeno porte 1. Impedimento de licitar pelo período de, no mín1111n, 1 
para obtenção de tratamento fa,·o rec1do cm licitações incentivadas ou não. (um) ano. _\córdão TCl 1/ PL nº '.\ll7+/'.201 l. 

11 - Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão de 
2. Impedimento de licitar pelo período de, no 111111111w, ..( 

licitação para qualquer manifestação na sessão pública, gerando tumulto e 
(quatro) meses. 

atra~os no ccrt~1 n1e. 

li] - Dcsisrir do lance, sem iustificativa, durante a sessão pública ou não 3. Impedimento de licitar pelo período de, nD mínuno, ú 

mantiver a propnsta na fase de aceitação. (seis) meses. 

J\'- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação solicitada no edital ../. Impedimento de licitar pelo penodo lk, nu mínimo, C, 

na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na contratação. (seis) meses. 

\·- ,\presentar proposta comercial cm desacordo com o Edital, ocasionando 5. Impedimento de licitar pelo período de, 110 11111111110, 1 
a frustação do certame em qua.lqucr sentido. (um) ano. 

10. [mpcdimento de licitar pelo período de no mínimo~ 

\'!- i\presentar documentação falsa durante a licitação ou contratação. 
(c inco) anos. 

11. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou 
Federal para apurações de sançôcs de ordem penal. 

\ 'LI- Não manter as condições habilitatórias durante a execução do contrato 8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, C, 

ou da vigência da ata de registro de preços. (seis) meses. 

13. 1 mpedimcnto de licitar pelo período de, nll mínimo, 
\ '111- Não retirar a nota de empenho/ não 1 (um) ano. 

assinah1ra da Ata. 14. \lulta de, no mínimo, Hl'! o (dez por cento) do valor 
do contrato/nota de empenho. 

15 . ,\dwrtência 

16. .\!ulta de, no mínimo, 0,5 ° n (nieio por cento) por dia 
1:\- lintregar o obieto fora do prazo estabelecido no edital e termo de de atraso, aplicada sobre o valor do mate rial não 
refori:-ncia. fornecido, limitada a 20 (vmte) dia, .. \pós o ng{s1mo dia 

poderá ser considerada 111L·xccuçào total ou parcwl do 
objeto . 

19. .,\ dvcrt[•ncia; 

20. Impedimento de licitar pelo período de, no mírnmn. 
S- ;';ão efcn1ar a troca do obieto, LJuando notificado, durante a contratação. 1 (um) ano. 

21. J\lulta de , no mínimo, 111° o (dez por cento) do valor 
do contrato/ nota de empenho. 
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20. . \ch-errência 
~ 

21. J\[ulta de, no mínimo, 11,5° o (meio por cento) por 

~- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
dia de atrn,;o, aplicada sobre o ,·alar do material não 

substituído, limitada a 21J (v inte) dias. :\pós o , ·it-->és imo 

dia poderá ser considerada mcxccuçào total ou parcial 

do objeto . 

24. . \dvcrtência 

:\1 1- Deixar de realizar instalação do (s) 
25. 1 mpcdimcnro de licitar pelo período de, 110 mírnmo, 

Oll atrasar a ou montagem 
6 (se is) meses. 

equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência. 
26. .\fulta de , 110 mínimo, 11,.'iº o (mt·io por cento) por drn 
de atraso, aplicada sobre o valor do ClJLiipamcnro. 

:\111- Deixar de entregar documentação original exigida neste Edital 21. l\!ulta de , no mínimo, li)" n (dez por cento) do rnlrlr 

(qirnndQ da utilizªção da MQdªlidªde d~ Pr~gãQ El~trônico) durante a do contrato/nota de empcnho/,·alor tota l estimado para 

licitacão ou contratação. o item ou lote . 

:\!\'-Comportar-sede modo inicl ôneo na liciracào ou contratação, causando 
26. I mpedim('nto de lic itar pelo período de, no mín11no, 
2 (dois) anos 

prejuízo a Admmístraçào ou demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, 
27. .\lulta de, no mímmo, J0°o (de/ por cento) do ,·al<Jr 

ao rcg ramento do edital, aos licitantes, à 1\dmi111stração e à ;sociedade. 
do contrato/nota de empenho. 

30 . Impedimento de licitar por :i (c inco) anos. 

31. .\fulta de, no mínimo, li)" o (dez por cento) cio , ·a lor 
\:\'- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. ci o contrato/ nota de empenho. 

32. Comunicar ao 1'vlinisténo Publico 1:ederal t· ou 

l,stadual. 

:\"\1- \!ão recompor t11VC1S de serviços acordados, quando esgotados os 
27. Impedimento de licitar com a 1'.1\ f .\.S pelo pcnodo 

sanc1onamentos próprios, regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-

operacional e administrativo cio gerenciamento contratual. 
de, no mínimo, 1 (um) ano. 

:\\li-Deixar de executar lJua.lyuer obrigação pacn1ada ou prevista em lei e 28. Impedimento de licitar com a PJd .\.S por, no 
no edital da presente licitação, cm que não se comine outra penalidade. mínimo, 2 (dois) anos. 

:\:\'l 11- Não celebrar contrato, cm cOn\'ocacão dentro do prazo de validade 29. lmpedimcnto de l ,ici tar com () rnu111cíp10 Jc .\ Iro 
de proposta. Santo por, no mínimo, 1 (um) ano. 

34. lmpeclimento de licitar com a P.,~ l.1\.S por, 11<) 

XI:\:- fnexccução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/ 2002. 
mínimo, 2 (dois) anos. 

35. Multa de, no mínimo, '.Wº o (vinte por cento) sobre o 

valor cio contrato/ nota de empenho ou valor da parcela. 

36. J mpcd imen to de licitar com a P.J\f.AS por, 11 0 

XX- lncxccução parcial cio objeto pr('visto na Lei 8666 /93 e Lei 10.520/2002. 
mínimo, 1 (um) ano. 

37. 1\ [ulta de , nu mínimo, 11)0 n (dez por cento) sobre n 
\'alor correspondente a parte não executada. 

'\"XI- Denegrir ou caluniar Cl1uipcs técnica r do pregoeiro, bem como pessoas 
3..J.. lmpedimcntu de licitar com a .\dministração Pública 

ljllC mtegram os processos da l'.i\ l..'\. S, em razão de denúncias sob a acusação 

de direcionamento de certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou 
Federal, L•:stadual, .\lunicipal, pl'io pcnodo de S (cmco) 

a apresentação dt' provas infundadas, em processo administrativo instaurado. 
ano. 

:\\:11- Cometer fraude fiscal no recolhimento de c1uaisquer tributos. JS. Declaração de in1doneiclaJe 

:\_\III- Demonstrar não po;;su1r ido neidade para contratar com a 
36. Declaração de inidoneidade 

,\dministração cm virtude de atos ilícitos praticados. 

45. i\ lulta de are:, 2(1° o do faruramenro hrnto do últunrJ 
XX[\'- Frustrar ou fraudar, mediante a1uste, combinação ou quak1urr outro exercício anterior ao da instauração do proet:SSO 
expedirnte, o caráter competitivo de procedimento licitatório público. administrativo. 

46. Publicação extraordinária da decisão condcnató na . 
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- 47. 1\!ulta Jc até· :2tl0 o <lo foturamcnto hmto J o últ1111 0 
'\'\\ - Impedir. perturbar ou fraudar a realização de quak1uc r ato de exercício ante rior HO da in:--tau racão J u p rocesso 

prnct'd1mento !,citatório público. admini,trat·i,·o. 

48. l'ublicacão c xtrao rdinána <la dec isão condena m ru. 

45. \!ulta J e até :21l" o do fat11ram cnto bruto do ult11110 
'\: '\\'l - C riar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 1urí<l1ca para exercíc io anterio r ao da instauração <l o p rocesso 

part1c1par dt' licitação pública ou celebrar contrato admin,stratl\·o; adm111istratl\'<J . 

46. l'ublicacào extra,i r<linária da dec isão condenató ria. 

'\: '\\ ·11 - .\ la111pular fraudar cquilílmo cco11ô mico-financein> <l os 
47. \ !ulta de ate :211° o <l o fa t11r,1mcnto bruto J o ult,m" 

ou () 
exercício anterio r da 111, tauraçJo do ao pn >C l ':O-Sc> 

contra to s ce lebrados a<lministrat1,·o. 
com a ,1dmirnstração pública 

48. l'ublicacão cxtrao rdinúia da dec isão condenatrí ru 

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempcsti\'amente e indc\'idamente 
fundamentados, e a aceitação da justificati\'a ficará a critério da P.M.J\.S que de\·crá examinar a kgaliclacle da 
conduta da contratada. Compro\'ado impedimento ou rcconhcc1da força maior, dL'\·idamente iustificad o e aceito 
pela P.M.AS, a licitante \·cncedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
<J .3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10° í, (dez por cento) sobre o \·alor do contrato, a P.l\t /\ .S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a vencedora tamb('.,m se sujeitará às sançôes 
administrati\·as previstas neste !~ditai. Na ocorrência de falha maior poderá tambi'm ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a J\dm.inistraçio Pública, prevista no art. 7° da l ,et 11" 

10. 250 /2002. 
9A. /\s multas porvcnn1ra aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P.M.AS ou cobradas 
diretamente da pessoa pena\i,:ada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati\·amente às demais 
sanções previstas neste J ~ditai. 
9.5. O licitante / contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o dirl'ito de exercer :.1 

defesa prl'\·ia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, confom1e disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-1-/ 1999. 
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encammhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
9.6. As multas serão recolhi.das em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na DÍ\·ida Ati\·a 
e cobradas judiciahnentc. 
9. 7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cutnulatiYamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA D ÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
10.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçc1cs 
decorrentes cio Termo Contran1al, inclusive com o fornecimento do objeto du certame, consoante estabelece a ] ,t·t 
Federal 11'" 8.666/ 1993 e suas alterações. 
10.3. hscalizar o objeto deste contrato atra\'és de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, solicitar 
proyiJências ela CON'J'RJ\T,\ DA, que atenderá ou justificará ele imediato. 
10.-1-. Notificar a CONTRATADA, de (1uak1uer irregularidade decorrente da execução do objeto contrnn1al. 
10.5. f·:fctuar os pagamentos de\·idos à CONTRATADA nas condiçôes estabelecidas neste contrato. 
10.6. 1\plicar as penalidades prcYistas cm lei e neste instrumento. 
10.7. l ·:xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, tlc acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
10.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre impcrfeiçôcs, falhas ou irregularidades constatadas nos se1Yiços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corrcti\'as necessárias. 
10.9. Exigir da Contratada, a quak1uer tempo, documentação que comprn\'c o correto e tempcstin> pa1-,i-amento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 73, Il, da l .ei nº 8.666/ 93. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronc:l Simplício Bezerra, 198 - Fone/fax·(88) 3429 2080 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1 -Entrcgar os produtos objeto do Contrato de cunfurmidade com as condiçôes e prazos estabelecidos neste 
!~ditai, no Termo Contratual e na proposta \'Cnccdora do certame; 
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obrigaçc"ícs assumidas, todas as 
condiçôcs de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
11.-+- Arcar com e,·cntuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência <HI 

irregularidad(' cometida por seus empregados e/ ou prepostos em·okidos na entrega do objeto contratual. 
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam uu ,·enham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obri!,>atoriamcntc pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabaillo e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
11.6 - Prestar imediatamente as informaçôes e os esclarecimentos que ,·enham a ser solicitados pela contratante, 
sah-o lJUando implicarem em indagaçôcs de caráter técnico, hiprítcse cm que serão respondidas no prazo de 2-t 
(vinte e quatro) horas. 
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçôcs de dcfoito ou cm 
desconformidades com as cspccificaçôes constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Ccstor do 
Contrato. 
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional cnvoh·ido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprü\·adamente apresente condiçôcs de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
11.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver cm desacordo com as espccificaçôcs básicas, e / ou 
aquele cm que for constatado dano cm decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
11.11 - A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes cm uma única embalagem e, tiue a mesma 
seja resistente, confeccionada em material plástico com visibilidade externa de alta resistência. 
11.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 1:, e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
1 l.13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
11.1-t - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
12.1 -As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da J ,ei nº 12.846/ '.2013 Qci anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
1 -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a ,1uem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
U - Criar, ck modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
1 [[ - Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificaçôes ou prorrogaçc"ics do 
instrumento com·oc:Hório, sem autorização cm lei, no ato convocatório da licitação ou nos respcct1,·os 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio cconfonico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De lJUalquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açôcs ou 01russôes ljUC 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.8-t6/2013, do Decreto nº 8.-t20/ 2015 nu de 
lJUaisl1ucr outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1 . /\ inexccução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se hmt\·cr uma das ocorrt'ncias prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93; 
13.1.1. 1\ Rescisão de contra to poderá ser: 
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVII do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obsetYado o 
disposto no art. 109, " !", letra "e", da mesma lei; 
b) 1\migá\'cl, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido u estabelecimento no § 1 ° cio art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislação , ·igente. 
B.2. A Rescisão administntti,·a ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autondad(' 

C< impe tente; 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motiYados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem moti\'o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, espccificaçôes e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, lc,·ando a Administração a comprnYar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prfria comunicação à 1\dministração; 
e) 1\ paralisação do sen·iço ou do fornecimento, sem justa causa e pré,·ia comu111cação à Administração; 
f) O dcsatendimento das determinaçôes regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do arttgo 67 da 
1 ,ei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) /\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa l]UC prcjudit1ue a execução do 
Contrato; 
k) Razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxim.1 
autoridade Administrati,·a a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 1\dministratin> a que Sl' 

refere o Contrato; 
1) J\ supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificaçôes do valor inicial do Contrato 
além do lim.ite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1991 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo cm caso de calamidade pública, gra,·e perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, indcpemlentemente do pagamento obrigatório de indenizaçôes pela~ 
sucessivas e contratualmente impre,·istas desmobilizações e mobihzaçôes e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até yue sc1a 
normalizada a situação; 
n) 1\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comproYada, impediti,·a da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabÍ\'eis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, cm caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
l.ei; 
ti) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão cHt 

transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou inco1voraçào, tJue implitjUl' 
violação da Lei de Licitaçôcs ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
1-t.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de ALTO SANTO - Ce, para dtrimir quaist1uer dú\'idas oriundas 
deste Contrato não passí,·eis de solução pela ,·ia adm.inistrati,·a, renunciando as partes a t1uak1uer outru por ma1s 
priYilegiado tfllC seja ou ,·cnha a ser. 

I ·: assim, por estarem justos e acordes, apc'>s lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, em 
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas tJue também u assinam, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 
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Alto Santo - Ce, __ de _______ de __ 

CC)N'rRA'l'/\N'l'E 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. ____________________ _ 

CPF N." ------------

2. _________________ _ 

CPJ·N.º _________ _ 

t ... 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax.(88) 3429.2080 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -----------

~?tíll 

A empresa , inscrita no CNPJ n.º , com 
se<le , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do Edital no gue se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e cconômico
financcira, e guc está regular perante a Fazenda Nacional, a Sq,.ruri<la<le Social, J<'CTS e a 
CND'l'. 

__________ de _______ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

\ 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

,\ empresa inscrita no CNP.J n.º 
________ , com sede , declara, sob as penas <la Lei, 
yue até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo ] ,icitatório, ciente da obrigatoric<la<le <le declarar ocorrências posteriores. 

__________ de _______ de :!O_. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

t 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

A empresa CNPJ n.º 

_____________ , com sede à Jcclara, cm 
atendimento ao previsto no edital do PREGÃO ELETRÔNICO N.º 
________ , que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho. 

________ de ________ de 20_. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde l!U C maiur de 1.J. 
(LJuatorzc) anos, deverá declarar essa condição. 

\ 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

A empresa , CNPJ n.º , com sede 
_______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, gue estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 
2016. 

_____ ,_de _______ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº --------------

Eu, portador(a) do RC nº 
e CPJ <' nº , residente e domiciliado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº , com 
sede à declaro para os devidos fins yue não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
Alto Santo. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(;\ssinatura, nome e N Úmero da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) .\Declaração será para todm os sócios da empresa (Sí<:P.\lit\D.\\lE!\iTL), se for o caso. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax (88) 3429 .2080 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Eu, , portador(a) do RG nº , como 
representante devidamente constituído da empresa ________________ , inscrita com 
o CNPJ nº , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de manc1rn 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou cm parte, direta o u 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer o utro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico de nº , por qualquer meio ou por guak1ucr pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão rnctrônico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de quak1ucr outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico de nº , por c1uak1ucr meio ou por qualquer pessoa; 

(c) c1uc não tentou, por c1ualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer o utro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº , quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Pregão l~lctrêmico de nº 
________ , não será, no todo ou em parte, direta o u indiretamente, comunicado ou discu tido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Pregão l •:Ictrônico de nº 
________ , não foi, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, informado , discutido o u 
recebido de quak1ucr integrante de (Órgão licitante) antes da abertura 
o ficial das propostas; e, 

(Q gue está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la, 

______ ,_de _ _ ______ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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